
 

 

 
EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE NOVA ALVORADA DO SUL(MS)..  

  
  
  
  
IImmppeettrraannttee::  RREEGGIINNAALLDDOO  JJOOSSEE  DDOOSS  SSAANNTTOOSS  

IImmppeettrraaddoo::  SSEECCRREETTAARRIIOO  DDEE  FFIINNAANNÇÇAASS  DDOO  MMUUNNIICCIIPPIIOO  DDEE  NNOOVVAA  AALLVVOORRAADDAA  DDOO  
SSUULL((MMSS))  
  

[[  PPEEDDIIDDOO  DDEE  AAPPRREECCIIAAÇÇÃÃOO  UURRGGEENNTTEE  DDEE  MMEEDDIIDDAA  LLIIMMIINNAARR  ]]  
  
  
        PPoossttuullaannddoo  eemm  ccaauussaa  pprróópprriiaa––  ccaauussííddiiccoo  iinnssccrriittoo  nnaa  

OOrrddeemm  ddooss  AAddvvooggaaddooss  ddoo  BBrraassiill,,  SSeeççããoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMaattoo  GGrroossssoo  ddoo  SSuull,,  ssoobb  oo  

nnºº  1188..002288,,  ccoommppaarreeccee,,  ccoomm  oo  ddeevviiddoo  rreessppeeiittoo  àà  pprreesseennççaa  ddee  VVoossssaa  EExxcceellêênncciiaa,,  

REGINALDO JOSE DOS SANTOS, brasileiro, Advogado e Contador, portadora da 

CI n° 3.357.561 – SSP/GO e do CPF n° 764.914.121-72, residente e domiciliado, 

na Rua Altair Cardoso  n° 308, Jardim Eldorado, CEP 79140-000,  Nova Alvorada 

do Sul – MS,,  ccoomm  ffuullccrroo  nnoo  aarrtt..  55ºº,,  iinncc..  LLXXIIXX  cc//cc  LLeeii  nnºº..  1122..001166//0099,,  iimmppeettrraarr  oo  

pprreesseennttee    

  

MMAANNDDAADDOO  DDEE  SSEEGGUURRAANNÇÇAA,,  
((ccoomm  ppeeddiiddoo  ddee  ““mmeeddiiddaa  lliimmiinnaarr””))  

eemm  ffaaccee  ddee  aattoo  ccooaattoorr  ddoo  SSrr..  SSeeccrreettáárriioo  ddee  FFiinnaannççaass  ddee  NNoovvaa  AAllvvoorraaddaa  ddoo  

SSuull((MMSS))  SSrr..  MMooddeessttoo  ddee  AAqquuiinnoo  FFiillhhoo,,  oorraa  ffiigguurraannddoo  ccoommoo  AAuuttoorriiddaaddee  CCooaattoorraa  
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((LLeeii  nnºº  1122..001166//0099,,  aarrtt..  66ºº,,  §§  33ºº)),,  ,,  ccoommoo  ssee  vveerráá  nnaa  eexxppoossiiççããoo  ffááttiiccaa  ee  ddee  ddiirreeiittoo,,  aa  

sseegguuiirr  ddeelliinneeaaddaass..  

      

11  ––  DDAA  TTEEMMPPEESSTTIIVVIIDDAADDEE      

  

          CCoonnssiissttee  oo  aattoo  aaddmmiinniissttrraattiivvoo  ccoommbbaattiiddoo  eemm  

nneeggaattiivvaa  ddee  ccoonncceessssããoo  ddee  TTeerrmmoo  ddee  HHaabbiittee--ssee..  OO  iimmppeettrraannttee  eemm  1166  ddee  aabbrriill  

ddee  22..001166  ssee  ddiirriiggiiuu  aaoo  DDeeppaarrttaammeennttoo  ddee  TTrriibbuuttooss  ddaa  PPrreeffeeiittuurraa  ddee  NNoovvaa  

AAllvvoorraaddaa  ddoo  SSuull((MMSS)),,oonnddee  AA  AAuuttoorriiddaaddee,,  oorraa  ttiiddaa  ccoommoo  ccooaattoorraa,,  nneeggoouu  aa  

ccoonncceessssããoo  vviinnccuullaannddoo--aa  aaoo  ppaaggaammeennttoo  ddee  IISSSS  ssoobbrree  pprreessttaaççããoo  ddee  sseerrvviiççooss..    

  

            DDeessttaa  ssoorrttee,,  ppaarraa  eeffeeiittooss  ddee  ccoonnttaaggeemm  ddoo  iinníícciioo  

ddee  pprraazzoo  ppaarraa  iimmppeettrraaççããoo  ddeessttee  RReemmééddiioo  HHeerróóiiccoo,,  eessttee  ffoorraa  oo  úúnniiccoo  ee  

pprriimmeeiirroo  aattoo  ccooaattoorr..    

  

          NNeessttee  ddiiaappaassããoo,,  tteemmooss  qquuee  eessttee  wwrriitt  hháá  ddee  sseerr  

ttiiddoo  ppoorr  tteemmppeessttiivvoo,,  nnaa  mmeeddiiddaa  qquuee  iimmppeettrraaddoo  ddeennttrroo  ddoo  pprraazzoo  ddeeccaaddeenncciiaall..    

  

LLeeii  nnºº..    1122..001166//0099((LLMMSS))  

AArrtt..  2233  ––  OO  ddiirreeiittoo  ddee  rreeqquueerreerr  mmaannddaaddoo  ddee  sseegguurraannççaa  eexxttiinngguuiirr--ssee--áá  

ddeeccoorrrriiddooss  112200  ((cceennttoo  ee  vviinnttee))  ddiiaass,,  ccoonnttaaddooss  ddaa  cciiêênncciiaa,,  ppeelloo  iinntteerreessssaaddoo,,  

ddoo  aattoo  iimmppuuggnnaaddoo..    
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22  ––  SSÍÍNNTTEESSEE  DDOOSS  FFAATTOOSS  

AATTOO  CCOOAATTOORR   

  

        

          O Impetrante construiu, por sua conta e risco, um 

imóvel residencial em terreno de sua propriedade, situado à Rua Altair Cardoso n.° 

308, Jardim Eldorado, no município de Nova Alvorada do Sul(MS), com o objetivo 

de nele habitar. 

 

Ocorre que, ao dirigir-se à Secretaria de Finanças do Município de Nova Alvorada 

do Sul(MS) com o intuito de requerer o “Termo de Conclusão de Obra”, 

vulgarmente chamado “habite-se”, foi informado por um servidor que tal documento 

só seria disponibilizado mediante recolhimento do tributo chamado ISS (Imposto 

Sobre Serviço), no valor de R$ 1.400,00 (Hum mil e quatrocentos reais). 

Foi informado ainda, que o não pagamento do referido imposto acarretaria a 

consequência de o Impetrante ter seu nome levado à lista de divida ativa do 

município. 

 

Entendemos assim, serem incontroversos os fatos aqui descritos, estando 

amparados por este remédio heróico, como a seguir demonstrado.  

..  

              

33    ––  DDOO  DDIIRREEIITTOO  LLÍÍQQUUIIDDOO  EE  CCEERRTTOO    
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Com escopo de proteger seus direitos contra evidente ilegalidade da referida 

negativa, que, se mantida, trará irrecuperáveis prejuízos à vida, cotidiana 

profissional e financeira do Impetrante, não lhe resta outra alternativa senão 

socorrer-se do presente mandamus, conforme lhe faculta a Constituição Federal 

no seu art. 5º, inciso LXIX, in verbis: 

 
 
  

CCOONNSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO  FFEEDDEERRAALL  

  

“Art. 5º Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes:  

(...) 

LXIX. Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não 

amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 

atribuições do Poder Público.” 

  

 
Assim sendo, segundo o nobre tributarista Eduardo Sabag, em seu Manual de 

Direito Tributário: Fato Gerador do ISS “É a prestação por empresa ou profissional 

autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, de serviços constantes da Lista 

anexa à Lei Complementar n.° 116/2003, que enumera, aproximadamente, 230 

serviços, divididos em 40 itens.  

ht
tp

s:
//w

w
w

.tj
m

s.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
80

02
82

-7
1.

20
16

.8
.1

2.
00

54
 e

 o
 c

ód
ig

o 
32

D
0B

82
.

08
00

28
27

12
01

68
12

00
54

, e
 li

be
ra

do
 n

os
 a

ut
os

 d
ig

ita
is

 p
or

 P
at

rí
ci

a 
In

sf
ra

n 
C

ar
ra

m
an

ho
, e

m
 2

4/
05

/2
01

6 
às

 1
3:

49
. P

ar
a 

ac
es

sa
r 

os
 a

ut
os

 p
ro

ce
ss

ua
is

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
E

G
IN

A
LD

O
 J

O
S

E
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 e
 P

D
D

E
 -

 1
10

72
00

00
05

00
38

. P
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
3/

05
/2

01
6 

às
 1

4:
33

, s
ob

 o
 n

úm
er

o

fls. 4



 

 

 
Portanto, não está compreendida no fato gerador do ISS: 
 
a) a prestação de serviço a si próprio; 
 
b) ... omissis” 
 
 
Eis o que dispõe no item 7.02 da Lista de Serviços anexa à Lei Complementar 
Federal nº 116/03: 
 
 
 

“7.02. Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção 

civil,hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de 

poços,escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a 

instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos ( (exceto o fornecimento de 

mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, 

que fica sujeito ao ICMS.” 

 
 

O Impetrante construiu o imóvel em questão com o intuito puro e único de nele 

residir, juntamente com sua família, não operando, portanto, o fato gerador da 

cobrança ISS, pois, não cabe à autoridade impetrada exigir tal exação de ato não 

previsto na lista da supracitada lei. 

 

“O Poder Judiciário consagrou a interpretação que conclui, não só, ser a lista de 

serviços harmônica com a Constituição Federal, como, também, que ela é 

exaustiva, taxativa. Portanto, segundo a sólida e firme jurisprudência sobre a 

matéria, somente podem ser tributados por via de ISS os serviços que constarem 
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da lista editada pela lei complementa.” (BARRETO, Aires F. ICMS e ISS. Revista 

Dialética de Direito Tributário, nº 71, p. 18). 

 
 
 
No lembrar de RUY BARBOSA NOGUEIRA:  
 

"a União resolveu estabelecer o critério de que os serviços tributáveis pelos municípios 

seriam os constantes de uma lista que elaborou" (29, pg. 96). 

 
 
No dizer de IVES GANDRA DA SILVA MARTINS:  
 
 

A Lei Complementar "explicita quais os serviços atribuídos á competência de tributar" (27, 

pg. 111). Em verdade, a competência tributária dos Municípios, em relação ao ISS, é 

complementada pela lista de serviços baixada pela Lei Complementar. 

 
Outrossim, preleciona o renomado jurista Hugo de Brito Machado:  
 

  “(...) A prestação dos serviços de qualquer natureza, para integrar a hipótese de incidência 

do imposto em tela, há de ter caráter profissional. E a respeito do contribuinte: O contribuinte 

do ISS é a empresa ou o trabalhador autônomo que presta o serviço tributável. (Decreto lei 

n° 406, art. 10)”(in Curso de Direito Tributário. 31ª Edição: Malheiros, 2010. Pág. 303)  

 
 
A incidência do ISS é condicionada à realização de prestação de serviços, dentre 

aqueles definidos na Lei Complementar nº 116/2006. Por sua vez, prestação de 

serviços é a transferência onerosa, por parte de uma pessoa (empresa ou 

profissional autônomo) à outra, de um bem imaterial (obrigação de fazer). 

 

Ora Douto Julgador, o que se vê aqui, é senão total ato abusivo e ilícito da citada 
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autoridade pública, vez que, não houve qualquer prestação de serviço por parte do 

Impetrante, tampouco caráter profissional da obra, haja vista que foi realizada de 

forma direta e não por administração de terceiros, empreitada ou subempreitada, 

que são os casos em que poderia haver a incidência do ISS. 

 

 

Eis a jurisprudência dominante: 

 
AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
CONSTRUÇÃO CIVIL. PARTICULAR. ISSQN. NÃO INCIDÊNCIA. FATOS NOVOS. 
AUSÊNCIA. 1. Conforme jurisprudência dominante desta Corte, a construção realizada 
em terreno particular, de forma direta pelos respectivos proprietários, não é fato gerador 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, porquanto feita sem 
exploração econômica de atividade de administração, empreitada ou subempreitada, 
sendo, por conseguinte, ilegal e arbitrária a exigência de prévio recolhimento do tributo, 
como condição para obtenção do 'Termo de Habite-se' e convolação da cobrança de ITU 
para IPTU. 2. Ausentes nos autos fatos novos que possibilitem a modificação do 
entendimento anteriormente firmado, o desprovimento do agravo regimental é medida que 
se impõe. 3. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJGO, APELACAO CIVEL 
38611-62.2008.8.09.0051, Rel. DES. GERALDO GONCALVES DA COSTA, 5A CAMARA 
CIVEL, julgado em 05/05/2011, DJe 826 de 26/05/2011) 
 
 
DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. APELAÇÃO CÍVEL. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. ISS. NÃO INCIDÊNCIA. CONSTRUÇÃO CIVIL. 
CONCESSÃO HABITE-SE CONDICIONADO AO PAGAMENTO DO TRIBUTO. 1. O 
Secretário de Finanças do Município de Goiânia possui legitimidade passiva ad causam 
para a ação mandamental, vez que é o responsável direto pela execução da lei que 
regulamentou o imposto sobre serviços - ISS. 2. Não configura fato gerador do ISS a 
realização de obra particular pelo próprio proprietário (pessoa física) e às suas expensas. 
3. Não se pode negar a expedição do “Habite-se” sob a alegação de que não pagou o ISS 
- Imposto Sobre Serviços, se cumprida todas as exigências da construção civil. REMESSA 
E APELO CONHECIDOS E DESPROVIDOS. (TJGO, DUPLO GRAU DE JURISDICAO 
207610-41.2009.8.09.0051, Rel. DES. CAMARGO NETO, 6A CAMARA CIVEL, julgado 
em 11/01/2011, DJe 742 de 20/01/2011) 
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  A partir dos dispostos acima enunciados, verifica-se que a Lista de Serviços, 

anexada à Lei Complementar nº 116/2003, é taxativa e exaustiva, ficando vedado 

aos Municípios ampliar as atividades indicadas pela lei hierarquicamente superior. 

Serviços tributados pelo ISS são somente os constantes da Lista de Serviços. 

Esta, de fato, contém o rol integral dos serviços alcançados pelo ISS. 

 

Em suma, os serviços que não venham descritos na lista da legislação 

complementar não podem ser tributados pelos Municípios.  

 

Qualquer pretensão fiscal de cobrança fora desses moldes é nula de pleno direito, 

já que, segundo dispõe a 

  

            

          DDee  oouuttrroo  ttuurrnnoo,,  oo  tteemmaa  oorraa  eennffrreennttaaddoo  jjáá  ffooii  oobbjjeettoo  ddee  

eexxaauussttiivvoo  ddeebbaattee  ppeerraannttee  oo  SSuupprreemmoo  TTrriibbuunnaall  FFeeddeerraall,,    aabbaaiixxoo  ddeessccrriittaa::  

  

  

DDUUPPLLOO  GGRRAAUU  DDEE  JJUURRIISSDDIIÇÇÃÃOO..  AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  EEMM  MMAANNDDAADDOO  DDEE  

SSEEGGUURRAANNÇÇAA..  LLEEGGIITTIIMMIIDDAADDEE  PPAASSSSIIVVAA  AADD  CCAAUUSSAAMM..  IISSSS..  NNAAOO  IINNCCIIDDÊÊNNCCIIAA..  

OOBBRRAA  PPRROOPPRRIIAA..  RREESSIIDDEENNCCIIAA  FFAAMMIILLIIAARR..  CCOONNCCEESSSSÃÃOO  DDEE  HHAABBIITTEE--SSEE  

CCOONNDDIICCIIOONNAADDOO  AAOO  PPAAGGAAMMEENNTTOO  DDEE  TTRRIIBBUUTTOO..    

II  --  PPoossssuuii  lleeggiittiimmiiddaaddee  aadd  ccaauussaamm  ppaassssiivvaa  nnaa  aaççããoo  mmaannddaammeennttaall  oo  sseeccrreettaarriioo  ddee  

ffiinnaannççaass  ddoo  mmuunniiccííppiioo  ddee  GGooiiâânniiaa,,  qquuee  ee  aa  aauuttoorriiddaaddee  ddiirreettaa  rreessppoonnssáávveell  ppeellaa  

eexxeeccuuççããoo  ddaa  lleeii  qquuee  rreegguullaammeennttoouu  oo  IISSSS  --  IImmppoossttoo  SSoobbrree  SSeerrvviiççoo..    
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IIII  --  AA  ppeessssooaa  ffííssiiccaa  qquuee  eemm  tteerrrreennoo  sseeuu  ccoonnssttrróóii,,  ddee  ffoorrmmaa  ddiirreettaa,,rreessiiddêênncciiaa  ppaarraa  

ssuuaa  mmoorraaddiiaa,,  nnããoo  eessttáá  ssuujjeeiittaa  aaoo  ppaaggaammeennttoo  ddee  IISSSS..  IIIIII  --  SSee  aa  ppaarrttee  iinntteerreessssaaddaa  

ccuummpprriiuu  ccoomm  ttooddaass  aass  eexxiiggêênncciiaass  ddaa  ccoonnssttrruuççããoo  cciivviill,,  nnããoo  ssee  ppooddee  nneeggaarr  aa  

eexxppeeddiiççããoo  ddoo  ''hhaabbiittee--ssee'',,  ssoobb  aa  aalleeggaaççããoo  ddee  qquuee  nnããoo  tteerriiaa  ssiiddoo  qquuiittaaddoo  oo  IISSSS  --

IImmppoossttoo  SSoobbrree  SSeerrvviiççoo,,  jjáá  qquuee  ttaall  cciirrccuunnssttâânncciiaa  ccaarraacctteerriizzaa  mmaanniiffeessttaa  iilleeggaalliiddaaddee,,  

ccoonnssuubbssttaanncciiaaddaa  nnaa  uuttiilliizzaaççããoo  ddee  mmeeiioo  iinnddiirreettoo  ddee  ccooeerrççããoo  ppaarraa  ffiinnss  ddee  

ppaaggaammeennttoo  ddee  ttrriibbuuttoo..  RREEMMEESSSSAA  NNEECCEESSSSAARRIIAA  EE  AAPPEELLAACCAAOO  CCIIVVEELL  

CCOONNHHEECCIIDDAASS  EE  IIMMPPRROOVVIIDDAASS    ((ffllss..  2277--2288))..  NNoo  RREE,,  ffuunnddaaddoo  nnoo  aarrtt..  110022,,  IIIIII,,  aa,,  

ddaa  CCoonnssttiittuuiiççããoo,,  aalleeggoouu--ssee  vviioollaaççããoo  aaoo  aarrtt..  55ºº,,  LLXXIIXX,,  ddaa  mmeessmmaa  CCaarrttaa..  OO  aaggrraavvoo  

nnããoo  mmeerreeccee  aaccoollhhiiddaa..  IIssssoo  ppoorrqquuee,,  ooss  MMiinniissttrrooss  ddeessttaa  CCoorrttee,,  nnoo  AAII  880000..007744--

RRGG//SSPP,,  RReell..  MMiinn..  GGiillmmaarr  MMeennddeess,,  mmaanniiffeessttaarraamm--ssee  ppeellaa  iinneexxiissttêênncciiaa  ddee  

rreeppeerrccuussssããoo  ggeerraall  ddaa  ccoonnttrroovvéérrssiiaa  aacceerrccaa  ddoo  pprreeeenncchhiimmeennttoo  ddooss  rreeqquuiissiittooss  ddee  

aaddmmiissssiibbiilliiddaaddee  ddoo  mmaannddaaddoo  ddee    sseegguurraannççaa,,  ppoorr  eenntteennddeerreemm  qquuee  aa  ddiissccuussssããoo  

tteemm  nnaattuurreezzaa  iinnffrraaccoonnssttiittuucciioonnaall..  EEssssaa  ddeecciissããoo  vvaallee  ppaarraa  ttooddooss  ooss  rreeccuurrssooss  ssoobbrree  

mmaattéérriiaa  iiddêênnttiiccaa,,  ccoonnssooaannttee  ddeetteerrmmiinnaamm  ooss  aarrttss..  332266  ee  332277,,  §§  11ºº,,  ddoo  RRIISSTTFF,,  ee  oo  

aarrtt..  554433--AA,,  §§  55ºº,,  ddoo  CCPPCC,,  iinnttrroodduuzziiddoo  ppeellaa  LLeeii  1111..441188//22000066..  PPoorr  ooppoorrttuunnoo,,  ttrraaggoo  àà  

ccoollaaççããoo  aa  eemmeennttaa  ddoo  jjuullggaaddoo::    RReeqquuiissiittooss  ddee  aaddmmiissssiibbiilliiddaaddee..  mmaannddaaddoo  ddee  

sseegguurraannççaa..  RReevviissããoo..  RReeccuurrssoo  EExxttrraaoorrddiinnáárriioo..  NNããoo  ccaabbiimmeennttoo..  MMaattéérriiaa  

iinnffrraaccoonnssttiittuucciioonnaall..  IInneexxiissttêênncciiaa  ddee  rreeppeerrccuussssããoo  ggeerraall  ..  IIssssoo  ppoossttoo,,  nneeggoo  

sseegguuiimmeennttoo  aaoo  rreeccuurrssoo  ((CCPPCC,,  aarrtt..  555577,,  ccaappuutt))..  PPuubblliiqquuee--ssee..  BBrraassíílliiaa,,  88  ddee  mmaaiioo  ddee  

22001122..MMiinniissttrroo  RRIICCAARRDDOO  LLEEWWAANNDDOOWWSSKKII--  RReellaattoorr  --  

((SSTTFF  --  AAII::  881177337744  GGOO,,  RReellaattoorr::  MMiinn..  RRIICCAARRDDOO  LLEEWWAANNDDOOWWSSKKII,,  DDaattaa  ddee  

JJuullggaammeennttoo::  0088//0055//22001122,,    DDaattaa  ddee  PPuubblliiccaaççããoo::  DDJJee--009933  DDIIVVUULLGG  1111//0055//22001122  

PPUUBBLLIICC  1144//0055//22001122))  
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44    --  DDAA  IIRRRREECCOORRRRIIBBIILLIIDDAADDEE  DDOO  AATTOO  CCOOAATTOORR  

  

        SSaalliieennttee--ssee,,  mmaaiiss,,  ppoorr  ooppoorrttuunnoo,,  qquuee  oo  aattoo  aaddmmiinniissttrraattiivvoo  

ccoommbbaattiiddoo  ee  ttiiddoo  ppoorr  ccooaattoorr,,    ddeessttaaccaaddoo  eemm  lliinnhhaass  aanntteerriioorreess,,  nnããoo  iinnddiiccaa  

rreeccoorrrriibbiilliiddaaddee  nnoo  aattoo  ddee  sseeuu  pprroonnuunncciiaammeennttoo,,  mmuuiittoo  mmeennooss  uumm  qquuee  oo  sseejjaa  ccoomm  

eeffeeiittoo  ssuussppeennssiivvoo..    

  
        DDeessttaarrttee,,  oo  pprreesseennttee  wwrriitt,,  nneessttee  ttooccaannttee,,  aammoollddaa--ssee  aaoo  

ccoonntteeúúddoo  pprroonnuunncciiaaddoo  nnaa  LLeeii  ddoo  MMaannddaaddoo  ddee  SSeegguurraannççaa  ee,,  mmaaiiss,,  ppeellaa  CCaarrttaa  

PPoollííttiiccaa,,  mmaaiioorrmmeennttee  qquuaannddoo  aa  ddeecciissããoo  eemm  lliiççaa    éé  ddeeffiinniittiivvaa  aaddmmiinnssttrraattiivvaammeennttee  

nnaaqquueellee  óórrggããoo..    

  

  

LLeeii  nnºº..  1122..110066//0099  

  

AArrtt..  55ºº  --  NNããoo  ssee  ccoonncceeddeerráá  mmaannddaaddoo  ddee  sseegguurraannççaa  qquuaannddoo  ssee  ttrraattaarr::  

  

II  ––  de ato do qual caiba recurso administrativo com efeito suspensivo, 

independentemente de caução;..  

  

    

66  --  DDOO  PPEEDDIIDDOO  DDEE  ““MMEEDDIIDDAA  LLIIMMIINNAARR””  
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          AA  iilleeggaalliiddaaddee,,  aaffrroonnttaannddoo  aa  ddiirreeiittoo  llííqquuiiddoo  ee  cceerrttoo  ddaa  

IImmppeettrraannttee,,  ccoonnssttaattaa--ssee  ppeellaa  nnuulliiddaaddee  aabbssoolluuttaa  ddoo  aattoo  aaddmmiinniissttrraattiivvoo  eemm  eessttuuddoo,,  

vveezz  qquuee  ssee  qquueerr  ccoobbrraarr  ttrriibbuuttoo  nnããoo  ccoonnssttiittuuííddoo  ppoorr  LLeeii  ee  aapprreesseennttaaddoo  mmeeiioo  iinnddiirreettoo  

ddee  ccoobbrraannççaa  ddoo  ggrraavvaammee  aaoo  ccoonnddiicciioonnaarr  oo  HHaabbiittee--ssee  aaoo  ppaaggaammeennttoo  ddoo  IISSSS..  

  

          AA  ddeecciissããoo  eemm  lliiççaa,,  sseemm  ssoommbbrraa  ddee  ddúúvviiddaass,,  ssee  

ccoonnccrreettiizzaaddaa  eemm  ttooddooss  ooss  sseeuuss  ffuunnddaammeennttooss,,  cceerrttaammeennttee  aaffeettaarráá  oo  pprriinnccííppiioo  

ccoonnssttiittuucciioonnaall  ddaa  LLeeggaalliiddaaddee  TTrriibbuuttáárriiaa,,  ee,,  mmaaiiss,,  ssaaccrriiffiiccaannddoo  rreeccuurrssooss  ffiinnaanncceeiirrooss  

ddoo  IImmppeettrraannttee,,  hhaavveennddoo,,  aassssiimm,,  ppeerriiggoo  nnoo  ddeessiiddeerraattoo  ddee  ttaall  aattoo  aaddmmiinniissttrraattiivvoo..    

  

        PPoorr  ttaaiiss  ffuunnddaammeennttooss,,  rreeqquueerr--ssee  aa  VVoossssaa  EExxcceellêênncciiaa,,  

eemm  rraazzããoo  ddoo  aalleeggaaddoo  nnoo  ccoorrppoo  ddeessttee  ppeettiittóórriioo,,  pprreesseenntteess  aa  ffuummaaççaa  ddoo  bboomm  

ddiirreeiittoo  ee  oo  ppeerriiggoo  nnaa  ddeemmoorraa,,  sseejjaa  ddeeffeerriiddaa,,  ccoomm  ssuuppeeddâânneeoo  nnoo  aarrtt..  77ºº,,  iinncc..  IIIIII,,  ddaa  

LLMMSS,,    

  

MMEEDDIIDDAA  LLIIMMIINNAARR  

  

nnoo  sseennttiiddoo  ddee::  

  

((  aa  ))  SSuussppeennddeerr  oo  aattoo  iimmppuuggnnaaddoo  ee,,  vviiaa  rreefflleexxaa,,  ddeetteerrmmiinnaarr  qquuee  sseejjaa  

ccoonncceeddiiddoo  oo  HHaabbiittee--ssee;;  QQuuee  aa  FFaazzeennddaa  PPuubblliiccaa  MMuunniicciippaall  sseejjaa  iimmppeeddiiddaa  ddee  

ccoonnssttiittuuiirr  oo  CCrrééddiittoo  TTrriibbuuttáárriioo  rreeffeerreennttee  aaoo  IISSSS  ddaa  oobbrraa  pprróópprriiaa  ee  aa  

ccoonnsseeqqüüeennttee  iinnssccrriiççããoo  eemm  DDíívviiddaa  AAttiivvaa;;  

ht
tp

s:
//w

w
w

.tj
m

s.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
80

02
82

-7
1.

20
16

.8
.1

2.
00

54
 e

 o
 c

ód
ig

o 
32

D
0B

82
.

08
00

28
27

12
01

68
12

00
54

, e
 li

be
ra

do
 n

os
 a

ut
os

 d
ig

ita
is

 p
or

 P
at

rí
ci

a 
In

sf
ra

n 
C

ar
ra

m
an

ho
, e

m
 2

4/
05

/2
01

6 
às

 1
3:

49
. P

ar
a 

ac
es

sa
r 

os
 a

ut
os

 p
ro

ce
ss

ua
is

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
E

G
IN

A
LD

O
 J

O
S

E
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 e
 P

D
D

E
 -

 1
10

72
00

00
05

00
38

. P
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
3/

05
/2

01
6 

às
 1

4:
33

, s
ob

 o
 n

úm
er

o

fls. 11



 

 

  

((  bb  ))  rreeqquueerr--ssee,,  oouuttrroossssiimm,,  qquuee  aa  SSeeccrreettaarriiaa  ccoommuunniiqquuee  ccoomm  uurrggêênncciiaa,,  vviiaa  

tteelleeffôônniiccaa  ee//oouu  ffaacc--ssiimmiillee,,  àà  AAuuttoorriiddaaddee  CCooaattoorraa,,  ddaannddoo--llhhee  cciiêênncciiaa  ddaa  

lliimmiinnaarr  oorraa    eemm  aapprreeççoo..    

  

      

77    --  PPEEDDIIDDOOSS  EE  RREEQQUUEERRIIMMEENNTTOOSS    

  

  

          DDiiaannttee  ddoo  qquuee  oorraa  ffoorraa  eexxppoossttoo,,  rreeqquueerr  aa  IImmppeettrraannttee  

qquuee  VVoossssaa  EExxcceellêênncciiaa  ssee  ddiiggnnee  ddee  ttoommaarr  aass  sseegguuiinntteess  pprroovviiddêênncciiaass::  

  

((  aa  ))  PPlleeiitteeiiaa,,  iinniicciiaallmmeennttee,,  aa  nnoottiiffiiccaaççããoo  ddaa  AAuuttoorriiddaaddee  CCooaattoorraa,,  ppaarraa  qquuee,,  nnoo  

pprraazzoo  ddee  1100((ddeezz))  ddiiaass,,  pprreessttee  aass  iinnffoorrmmaaççõõeess  nneecceessssáárriiaass((LLMMSS,,  aarrtt..  77ºº,,  iinncc..  II)),,  

aassssiimm  ccoommoo  rreepprreesseennttaannttee  jjuuddiicciiaall  ddaa  ppeessssooaa  jjuurrííddiiccaa  iinntteerreessssaaddaa((LLMMSS,,  aarrtt..  

77ºº,,  iinncc..  IIII));;    

  

((  bb  ))  sseejjaa  oouuvviiddoo  oo  ÓÓrrggããoo  ddoo  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ddoo  TTrraabbaallhhoo,,  nnoo  pprraazzoo  ddee  

ddeezz((1100))  ddiiaass((LLMMSS,,  aarrtt..  1122));;  

  

((  cc  ))  ppoorr  ffiimm,,  ppeeddee--ssee  aa  ccoonncceessssããoo  ddaa  sseegguurraannççaa,,  nnooss  tteerrmmooss  oorraa  ffoorrmmuullaaddooss,,  

rraattiiffiiccaannddoo--ssee  ooss  tteerrmmooss  ddaa  lliimmiinnaarr  rreeqquueerriiddaa  ddee  ffoorrmmaa  ddeeffiinniittiivvaa;;  
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          DDáá--ssee  àà  ccaauussaa  oo  vvaalloorr  ddee  RR$$  11..440000,,0000((HHuumm  mmiill,,  

qquuaattrroocceennttooss  rreeaaiiss))..    

  

  
RReessppeeiittoossaammeennttee,,  ppeeddee  ddeeffeerriimmeennttoo..  

  
  

NNoovvaa  AAllvvoorraaddaa  ddoo  SSuull((MMSS)),,    1199  ddee  mmaaiioo    ddoo  aannoo  ddee  22..001166..  
  

  
                                                                          

Assinado digitalmente  
RReeggiinnaallddoo  JJoossee  ddooss  SSaannttooss  

AAddvvooggaaddoo  ––  OOAABB((MMSS))  nnºº..  1188..002288  
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 ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
 PODER JUDICIÁRIO 
 GUIA DE RECOLHIMENTO JUDICIAL  GRJ 

 DATA  UNID. EMISSORA 

 24/05/2016  10000-55 
 Nº 

 054.0006378-90 
 TOTAL 

 DADOS DO INTERESSADO PELO RECOLHIMENTO 

 Nome  :  REGINALDO JOSE DOS SANTOS 
 Endereço  : 
 DADOS DO PROCESSO 

 Número  :  0800282-71.2016.8.12.0054 
 Tipo de custas  :  Taxa Judiciária - Lei 3.779/09  Data do cálculo  :  23/05/2016 
 Requerente  :  REGINALDO JOSE DOS SANTOS 
 Requerido  :  Secretário Municipal de Administração e Finanças do Município de Nova Alvorada do Sul /MS 
 Nome da ação  :  Mandado de Segurança 
 Área  :  Cível 
 Valor da causa  :  R$ 1.400,00  Perc. cálculo  :  100,00 % 
 Cartório  :  Ofício Único 
 Comarca  :  Nova Alvorada do Sul 
 TAXA JUDICIÁRIA - LEI 3.779/09  SUBTOTAL R$ 354,45 

 CÓDIGO  CALCULADO  PAGO  VALOR 

 .Taxa Judiciária - Lei 3779/09 
 Recolhimento: Preparo de Ação  408  354,45  0,00  354,45 
 Tabela: Tabela A -  Lei 3.779/09 
 Valor ação: 1.400,00 

 TOTAL A RECOLHER 
 PAGAMENTO SOMENTE POR MEIO DE BOLETO BANCÁRIO  R$ 354,45 

 (15,00 UFERMS) 

 R$ 354,45 
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 BRADESCO  237-2  23790.07301  61054.000635  78052.000003 5  68930000035445 
 RECIBO DO SACADO 

 Cedente  Agência/Código Cedente  Vencimento 
 FUNJECC/NOVA ALVORADA DO SUL  73-6/520000-8  NA APRESENTAÇÃO 

 Data do Documento  Nº do Documento  Espécie Doc  Aceite  Data do Processamento  Nosso Número 

 23/05/2016  0800282-71.2016.8.12.0054  GRJ  N  24/05/2016  10540006378-6 
 Nº da Conta/Respo.  Carteira  Espécie  Quantidade  Valor  (=) Valor do Documento 

 06  R$  354,45 
 Instruções:  (-) Desconto 

 1)Devolver 2 vias autenticadas; 2)Pagamento: agências bancárias, caixas de auto-atendimento,  
  Correios e postos que possuem o sistema BRADESCO EXPRESS; 3)Advertência: O pagamento fora  
  do prazo poderá implicar em complementação e até na extinção do processo. 
 Imptte:  REGINALDO JOSE DOS SANTOS 
 Valor da ação:  R$1.400,00 
 Classe: Mandado de Segurança 

 (-) Outras Deduções/Abatimento 

 (+) Mora/Multa/Juros 

 (+) Outros Acréscimos 

 (+) Valor Cobrado 

 354,45 
 Sacado: 

 REGINALDO JOSE DOS SANTOS            Guia: 054.0006378-90 

 Ofício Único 
 Sacador/Avalista:  Código da Baixa 
 Recebimento através do cheque nº 
 do banco 
 Esta quitação só terá validade após o pagamento do cheque pelo 
 banco sacado. 

 Autenticação Mecânica 

 BRADESCO  237-2 
 FICHA DE CAIXA 

 23790.07301  61054.000635  78052.000003 5  68930000035445 
 Cedente  Agência/Código Cedente  Vencimento 

 FUNJECC/NOVA ALVORADA DO SUL  73-6/520000-8  NA APRESENTAÇÃO 
 Data do Documento  Nº do Documento  Espécie Doc  Aceite  Data do Processamento  Nosso Número 

 23/05/2016  0800282-71.2016.8.12.0054  GRJ  N  24/05/2016  10540006378-6 
 Nº da Conta/Respo.  Carteira  Espécie  Quantidade  Valor  (=) Valor do Documento 

 06  R$  354,45 
 Instruções:  (-) Desconto 

 1)Devolver 2 vias autenticadas; 2)Pagamento: agências bancárias, caixas de auto-atendimento,  
  Correios e postos que possuem o sistema BRADESCO EXPRESS; 3)Advertência: O pagamento fora  
  do prazo poderá implicar em complementação e até na extinção do processo. 
 Imptte:  REGINALDO JOSE DOS SANTOS 
 Valor da ação:  R$1.400,00 
 Classe: Mandado de Segurança 

 (-) Outras Deduções/Abatimento 

 (+) Mora/Multa/Juros 

 (+) Outros Acréscimos 

 (+) Valor Cobrado 

 354,45 
 Sacado: 

 REGINALDO JOSE DOS SANTOS            Guia: 054.0006378-90 

 Ofício Único 
 Sacador/Avalista:  Código da Baixa 

 Autenticação Mecânica 

 BRADESCO  237-2 
 Local de Pagamento  Vencimento 

 PAGÁVEL NA REDE BANCÁRIA  NA APRESENTAÇÃO 
 Cedente  Agência/Código Cedente 

 FUNJECC/NOVA ALVORADA DO SUL  73-6/520000-8 
 Data do Documento  Nº do Documento  Espécie Doc  Aceite  Data do Processamento  Nosso Número 

 23/05/2016  0800282-71.2016.8.12.0054  GRJ  N  24/05/2016  10540006378-6 
 Nº da Conta/Respo.  Carteira  Espécie  Quantidade  Valor  (=) Valor do Documento 

 06  R$  354,45 
 Instruções:  (-) Desconto 

 1)Devolver 2 vias autenticadas; 2)Pagamento: agências bancárias, caixas de auto-atendimento,  
  Correios e postos que possuem o sistema BRADESCO EXPRESS; 3)Advertência: O pagamento fora  
  do prazo poderá implicar em complementação e até na extinção do processo. 
 Imptte:  REGINALDO JOSE DOS SANTOS 
 Valor da ação:  R$1.400,00 
 Classe: Mandado de Segurança 

 (-) Outras Deduções/Abatimento 

 (+) Mora/Multa/Juros 

 (+) Outros Acréscimos 

 (+) Valor Cobrado 

 354,45 
 Sacado: 

 REGINALDO JOSE DOS SANTOS            Guia: 054.0006378-90 

 Ofício Único 
 Sacador/Avalista:  Código da Baixa 

 Autenticação Mecânica 

 FICHA DE COMPENSAÇÃO 

 23790.07301  61054.000635  78052.000003 5  68930000035445 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Nova Alvorada do Sul

Vara Única
Central de Processamento Eletrônico – CPE

Mod. 803986 - Endereço: Rua Marcelino Risden, 1040, Fax - (67) 3456-1170, Jardim 
Eldorado - CEP 79140-000, Fone: (67) 3456-1344, Nova Alvorada do Sul-MS - E-mail: 

nas-1v@tjms.jus.br

Processo nº 0800282-71.2016.8.12.0054
Classe: Mandado de Segurança - ISS/ Imposto sobre Serviços
Impetrante:REGINALDO JOSE DOS SANTOS
Impetrado: Secretário Municipal de Administração e Finanças do Município de Nova 
Alvorada do Sul /MS

CERTIDÃO

Certifico e dou fé que recebemos a exordial dos autos 

supra  a qual foi devidamente protocolada sob o nº 

0800282-71.2016.8.12.0054, e ao analisarmos a petição inicial e os 

documentos que a instruem verificamos que não foi anexado o 

comprovante de recolhimento das custas iniciais referente ao valor da 

causa de R$ 1.400,00 e também não há pedido de AJG.

Mesmo assim,  procedemos à Distribuição da presente 

ação que recaiu para Vara Única e a submetemos à apreciação de 

Vossa Excelência para as providências que julgue necessárias.

O referido é verdade e dou fé.

Nova Alvorada do Sul, 24 de maio de 2016

Patrícia Insfran Carramanho
Analista Judiciário
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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE NOVA ALVORADA DO SUL(MS)..  

  
  
  
  
IImmppeettrraannttee::  RREEGGIINNAALLDDOO  JJOOSSEE  DDOOSS  SSAANNTTOOSS  

IImmppeettrraaddoo::  SSEECCRREETTAARRIIOO  DDEE  FFIINNAANNÇÇAASS  DDOO  MMUUNNIICCIIPPIIOO  DDEE  NNOOVVAA  AALLVVOORRAADDAA  DDOO  

SSUULL((MMSS))  

 
 
 
 
PPoossttuullaannddoo  eemm  ccaauussaa  pprróópprriiaa––  ccaauussííddiiccoo  iinnssccrriittoo  nnaa  OOrrddeemm  ddooss  AAddvvooggaaddooss  ddoo  
BBrraassiill,,  SSeeççããoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMaattoo  GGrroossssoo  ddoo  SSuull,,  ssoobb  oo  nnºº  1188..002288,,  ccoommppaarreeccee,,  ccoomm  
oo  ddeevviiddoo  rreessppeeiittoo  àà  pprreesseennççaa  ddee  VVoossssaa  EExxcceellêênncciiaa,,  REGINALDO JOSE DOS 
SANTOS, já devidamente qualificado nos autos do processo 0800282-

71.2016.8.12.0054, vem mui respeitosamente requerer a JUNTA  

JJUUNNTTAADDAA  

 
De comprovante de pagamento Da guia de Custas Processuais.  

 
Respeitosamente, pede juntada. 

 
Nova Alvorada do Sul(MS), 25 de maio do ano de 2.016. 

 
 

Assinado digitalmente 

Pp.. Reginaldo Jose dos Santos 
Advogado – OAB(MS) nº. 18.028 
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Demais telefones consulte o site Fale Conosco

Ouvidoria 0800 727 9933 Atendimento de segunda a sexta-feira das 8h às 18h, exceto feriados.

Cancelamento, reclamação, informação,
sugestão e elogio.

Atendimento 24 horas, 7 dias por semana.

SAC - Deficiência Auditiva
ou de Fala

0800 722 0099

SAC - Alô
Bradesco

0800 704 8383

Consulta de saldo, extrato, transações financeiras e de
cartão de crédito.

Atendimento 24 horas, 7 dias por semana.

Capitais e regiões metropolitanas
4002 0022

Demais regiões 0800 570 0022

Fone Fácil Bradesco

CUSTAS MDSDescrição: 

R$ 354,45Valor: 

24/05/2016Data do débito: 

21/08/2016Data do vencimento: 

BANCO BRADESCO S.A.Banco destinatário: 

23790.07301 61054.000635 78052.000003 5 68930000035445Código de barras: 

REGINALDO JOSE DOS SANTOSNome: 

Agência: 6110 | Conta: 1213-0 | Tipo: Conta-CorrenteConta de débito: 

Boleto de Cobrança

Nº Controle: 955.973.997.082.50| Documento: 0000145

 

Data : 25/05/2016Comprovante de Transação Bancária

A transação acima foi realizada por meio do MOBILE BANKING.

Autenticação
 

fE?K3Ybi SqnuszD5 #VkQS7fJ uh26VloE COcxnMaf I85r3zc@ n9?y*HUQ dIOiGoAD
qzsFVmc6 inInq#fH #XZDYw#F Fsq9#BZS NKonDsdx Mb2m5Tja aoHJ@nd4 HbauluOQ
QbsjP9Ig jcokmL?@ k?MU?Ugm 3Mye4OeX koFXuIGc I4YR@v4K 44570156 21144052
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 CERTIDÃO DE PAGAMENTO DE GUIA 

 Autos: 0800282-71.2016.8.12.0054 
 Classe: Mandado de Segurança 

 Certifico, para os devidos fins, que a guia abaixo foi devidamente quitada conforme relação de pagamentos 
 dos boletos apresentada:  

 DADOS DA GUIA 
 INTERESSADO  EMISSÃO 

 REGINALDO JOSE DOS SANTOS  23/05/2016 
 ENDEREÇO  NÚMERO 

 054.0006378-90 
 VALOR (R$) 

 354,45 

 DADOS DO CÁLCULO 
 TIPO DE CUSTAS  PERCENTUAL DE REDUÇÃO  DATA 

 Taxa Judiciária - Lei 3.779/09  0  23/05/2016 
 CLASSE  PARCELA 

 Mandado de Segurança  Única 
 VALOR DA CAUSA (R$)  DATA DO VALOR DA AÇÃO  PERCENTUAL DE CÁLCULO  PERCENTUAL DE RATEIO 

 1.400,00  23/05/2016  100  100 

 DADOS DO PAGAMENTO 
 BOLETO  FAVORECIDO  VALOR (R$)  DATA DO PAGTO 

 10540006378  Tribunal de Justiça  354,45  24/05/2016 

 Nova Alvorada do Sul, 26 de maio de 2016. 

 Escrivã(o) Judicial 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Nova Alvorada do Sul

Vara Única

Modelo n. 789184 - Mandado de Segurança n.  0800282-71.2016.8.12.0054 - M13921 - Endereço:  Rua Marcelino 
Risden, 1040, Fax - (67) 3456-1170, Jardim Eldorado - CEP 79140-000, Fone: (67) 3456-1344, Nova Alvorada do 

Sul-MS - E-mail: nas-1v@tjms.jus.br 

Autos n. 0800282-71.2016.8.12.0054
Mandado de Segurança
Impetrante: REGINALDO JOSE DOS SANTOS
Impetrado: Secretário Municipal de Administração e Finanças do Município de Nova Alvorada 
do Sul /MS

01. Inicialmente, para que seja cabível o mandado de segurança, é 

necessário que exista uma lesão ou uma ameaça de lesão a direito líquido e certo, 

consistente em ato ilegal por parte de autoridade.

No que tange ao requisito "direito líquido e certo", a doutrina já 

pacificou o seu conceito, que pode ser traduzido, com simplicidade, na presença de 

prova pré-constituída. Nesse sentido, o seguinte aresto:

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. REMÉDIO 

CONSTITUCIONAL PARA TUTELA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO, ASSIM 

ENTENDIDO AQUELE QUE DECORRE DE FATOS DEMONSTRADOS DE 

FORMA INEQUÍVOCA, POR PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA.

1. Mandado de segurança é instrumento para tutela do direito líquido e certo, 

ameaçado ou violado por ato de autoridade. Certeza e liquidez são requisitos 

que dizem respeito ao fato jurídico de que decorre o direito. Ex facto oritur jus. 

Só há direito líquido e certo quando o fato que lhe dá origem está 

demonstrado por prova inequívoca que, em se tratando de mandado de 

segurança, deve estar pré-constituída. (...)" (STJ, Primeira Seção, Rel. Min. 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. para acórdão Min. TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, MS 8408/DF, pub. no DJ de 20.03.2006, p. 177 e LEXSTJ, vol. 

200, p. 20").

Vale dizer, quando da impetração, devem estar presentes nos autos a 

prova cabal da lesão ou ameaça de lesão, bem como a de que tal ato é ilegal. No 

particular, porém, não há nos autos comprovação do ato ilegal praticado pela 

autoridade coatora (negativa do habite-se), o que inviabiliza a análise do Writ.
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Nova Alvorada do Sul

Vara Única

Modelo n. 789184 - Mandado de Segurança n.  0800282-71.2016.8.12.0054 - M13921 - Endereço:  Rua Marcelino 
Risden, 1040, Fax - (67) 3456-1170, Jardim Eldorado - CEP 79140-000, Fone: (67) 3456-1344, Nova Alvorada do 

Sul-MS - E-mail: nas-1v@tjms.jus.br 

02. Sendo assim, intime-se a parte impetrante para que, no prazo de 

15 (quinze) dias, emende a inicial, sob pena do disposto no artigo 10 da Lei 

12.016/09, para o fim de trazer prova pré-constituída do ato ilegal praticado pela 

autoridade coatora (negativa do habite-se), haja vista que o rito do mandado de 

segurança não comporta discussão de matéria fática.

3. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, voltem conclusos.

Nova Alvorada do Sul, 30 de junho de 2016

(assinatura digital)

Jessé Cruciol Junior
Juiz de Direito

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.tj
m

s.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
80

02
82

-7
1.

20
16

.8
.1

2.
00

54
 e

 o
 c

ód
ig

o 
34

56
48

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
E

S
S

E
 C

R
U

C
IO

L 
JU

N
IO

R
. L

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
di

gi
ta

is
 p

or
 J

es
sé

 C
ru

ci
ol

 J
un

io
r,

 e
m

 3
0/

06
/2

01
6 

às
 1

8:
42

. P
ar

a 
ac

es
sa

r 
os

fls. 63



 TJ/MS - COMARCA DE NOVA ALVORADA DO SUL  Emitido em: 01/07/2016 14:32 
 Certidão - Processo 0800282-71.2016.8.12.0054  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0357/2016, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 REGINALDO JOSE DOS SANTOS (OAB 18028/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Intimação   do   autor   do   teor   do   despacho   de   fls.   62-63:   Sendo   assim,   intime-se   a   parte 
 impetrante   para   que,   no   prazo   de   15   (quinze)   dias,   emende   a   inicial,   sob   pena   do   disposto   no   artigo   10   da   Lei 
 12.016/09,   para   o   fim   de   trazer   prova   pré-constituída   do   ato   ilegal   praticado   pela   autoridade   coatora   (negativa 
 do habite-se), haja vista que o rito do mandado de segurança não comporta discussão de matéria fática." 

           Do que dou fé.  
           Nova Alvorada do Sul, 1 de julho de 2016. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TJ/MS - COMARCA DE NOVA ALVORADA DO SUL  Emitido em: 01/07/2016 22:35 
 Certidão - Processo 0800282-71.2016.8.12.0054  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0357/2016,   foi   publicada   no   Diário   da   Justiça   nº   3607,   do 
 dia   04/07/2016,   com   início   do   prazo   em   05/07/2016,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da   Corregedoria 
 Geral da Justiça. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 REGINALDO JOSE DOS SANTOS (OAB 18028/MS)  15  25/07/2016 

           Teor   do   ato:   "Intimação   do   autor   do   teor   do   despacho   de   fls.   62-63:   Sendo   assim,   intime-se   a   parte 
 impetrante   para   que,   no   prazo   de   15   (quinze)   dias,   emende   a   inicial,   sob   pena   do   disposto   no   artigo   10   da   Lei 
 12.016/09,   para   o   fim   de   trazer   prova   pré-constituída   do   ato   ilegal   praticado   pela   autoridade   coatora   (negativa   do 
 habite-se), haja vista que o rito do mandado de segurança não comporta discussão de matéria fática." 

           Nova Alvorada do Sul, 1 de julho de 2016. 
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25/07/2016 decorreu o prazo legal sem manifestação da(s) parte(s) autora, 
embora devidamente intimado(as) para tal, via DJ.

Nova Alvorada do Sul/MS, 26 de julho de 2016.

documento assinado digitalmente.
Italo Cassio Melchior e Souza

Analista Judiciário
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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE NOVA ALVORADA DO SUL(MS)..  

  

  

  

  

  

  

MMaannddaaddoo  ddee  SSeegguurraannççaa  

AAuuttooss  nnºº..  0800282-71.2016.8.12.0054  

IImmppeettrraannttee::  RREEGGIINNAALLDDOO  JJOOSSEE  DDOOSS  SSAANNTTOOSS  

IImmppeettrraaddoo::  SSEECCRREETTAARRIIOO  DDEE  FFIINNAANNÇÇAASS  DDOO  MMUUNNIICCIIPPIIOO  DDEE  NNOOVVAA  AALLVVOORRAADDAA  DDOO  
SSUULL((MMSS))  

  

  

            PPoossttuullaannddoo  eemm  ccaauussaa  pprróópprriiaa––  ccaauussííddiiccoo  iinnssccrriittoo  nnaa  

OOrrddeemm  ddooss  AAddvvooggaaddooss  ddoo  BBrraassiill,,  SSeeççããoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMaattoo  GGrroossssoo  ddoo  SSuull,,  ssoobb  oo  

nnºº  1188..002288,,  ccoommppaarreeccee,,  ccoomm  oo  ddeevviiddoo  rreessppeeiittoo  àà  pprreesseennççaa  ddee  VVoossssaa  EExxcceellêênncciiaa,,  

REGINALDO JOSE DOS SANTOS,,  jjáá  qquuaalliiffiiccaaddaa  nnooss  aauuttooss,,  ppaarraa,,  ccoomm  ffuullccrroo  nnoo  

aarrtt..  332211  ddoo  NNoovvoo  CCóóddiiggoo  ddee  PPrroocceessssoo  CCiivviill,,    

  

EEMMEENNDDAARR  AA  IINNIICCIIAALL  

  

oonnddee,,  ppaarraa  ttaannttoo,,  ooffeerrttaa  aass  ccoonnssiiddeerraaççõõeess  aabbaaiixxoo  eevviiddeenncciiaaddaass..  
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        OO  AAuuttoorr,,  ppoorr  mmeeiioo  ddoo  ddeessppaacchhoo  pprróóxxiimmoo  ppaassssaaddoo,,  ffoorraa  

iinnssttaaddoo  aa  eemmeennddaarr  aa  iinniicciiaall,,  nnooss  tteerrmmooss  ddoo  aarrtt..  332211  ddoo  CCPPCC//22001155,,  oonnddee  ffoorraa  

ddeetteerrmmiinnaaddoo  aa  eemmeennddaa  ddaa  ppeeççaa  vveessttiibbuullaarr,,  ddee  ssoorrttee  aa::  

  

((  ii  ))  TTrraazzeerr  aaooss  aauuttooss  pprroovvaa  pprréé--ccoonnssttiittuuííddaa  ddee  aattoo  iilleeggaall  pprraattiiccaaddoo  ppeellaa  

aauuttoorriiddaaddee;;    

  

..  

  

QQuuaannttoo  àà  eemmeennddaa  àà  ppeettiiççããoo  iinniicciiaall  

  

11..11..  PPrroovvaa  pprréé--ccoonnssttiittuuííddaa  

  

        AArrrriimmaaddooss  nnoo  aarrttiiggoo    8877  ddaa  LLeeii  CCoommpplleemmeennttaarr  005522    

ddee  22..000088  Código Tributário do Município de Nova Alvorada do Sul,,  nnããoo  aaddmmiitteemm  oo  

rreeqquueerriimmeennttoo,,  nneemm  mmeessmmoo  oo  pprroottooccoolloo  sseemm  oo  ppaaggaammeennttoo  ddaa  gguuiiaa  eemmiittiiddaa  ppeellaa  

pprróópprriiaa  AAddmmiinniissttrraaççããoo  TTrriibbuuttáárriiaa  MMuunniicciippaall((GGuuiiaa  AAnneexxaa))..  SSeennddoo  aa  rreeccuussaa  

mmeerraammeennttee  vveerrbbaall,,  aannttee  aa  iinneexxiissttêênncciiaa  ddoo  rreeccoollhhiimmeennttoo  ddaa  rreeffeerriiddaa  gguuiiaa  

  

Art. 87. Não será deferido pela autoridade administrativa nenhum 
pedido de loteamento, desmembramento, Alvará de Construção, 
reforma, modificação, ampliação, acréscimo de área construída, ou 
Alvará de Habite-se, sem que o requerente comprove a inexistência de 
débitos de tributos incidentes sobre a unidade imobiliária. 

  

RREEQQUUEERRIIMMEENNTTOOSS    

        DDiiaannttee  ddiissssoo,,  hhaavviiddoo  oo  AAuuttoorr  ssaannaaddoo  aa  ddeeffiicciiêênncciiaa  

ddeelliimmiittaaddaa,,  eessssee  vveemm  pplleeiitteeaarr  nnoovvaammeennttee  oo  eexxaammee  ddaa  MMeeddiiddaa  LLiimmiinnaarr  ee,,  
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ppoosstteerriioorrmmeennttee,,  aa  cciittaaççããoo  ddaa  AAuuttoorriiddaaddee  CCooaattoorraa,,  nnooss  mmoollddeess  ddoo  qquuaannttoo  

ssoolliicciittaaddoo  ccoomm  ppeeççaa  iinnaauugguurraall..    

  

              

        RReessppeeiittoossaammeennttee,,  ppeeddee  ddeeffeerriimmeennttoo..  
  
  

NNoovvaa  AAllvvoorraaddaa  ddoo  SSuull((MMSS)),,    2255  ddee  jjuullhhoo    ddoo  aannoo  ddee  22..001166..  
  

  
                                                                          

Assinado digitalmente  
RReeggiinnaallddoo  JJoossee  ddooss  SSaannttooss  

AAddvvooggaaddoo  ––  OOAABB((MMSS))  nnºº..  1188..002288  
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Autos n. 0800282-71.2016.8.12.0054
Mandado de Segurança
Impetrante: REGINALDO JOSE DOS SANTOS
Impetrado: Secretário Municipal de Administração e Finanças do Município de Nova Alvorada do Sul /MS

Trata-se de mandado de Segurança impetrado por REGINALDO JOSE 

DOS SANTOS, alegando que a municipalidade está exigindo ISS para cocnessão de 

habite-se, o que seria ilegal.

Determinada emenda para comprovar a negativa do município, disse ser 

esta verbal.

Decido.

A princípio não há impedimento à utilização do mandado de segurança já 

que o ato inquinado é de caráter administrativo (jus imperii), emanado do poder executivo 

municipal, e não se trata de qualquer daqueles descritos no art. 5º da lei 12.016/09.

Assim, pagas as custas iniciais e atendidos os requisitos formais da petição 

inicial, admito a ação e, por consequência passo a analisar o pedido liminar.

A concessão da medida liminar demanda, segundo o inciso III do artigo 7º 

da Lei 12.016/09, fundamento relevante (fumus boni iuris) e que do ato impugnado possa 

resultar a ineficácia da medida caso seja ao final deferida (periculum in mora), elementos 

cuja presença passo a perscrutar.

No presente caso, como mesmo reconhece o requerente não há documento 

cabal da negativa citada e, não fosse pela ausência da negativa em si, o mais relevante é 

a inexistência até o momento de documento que comprove a exigência tributária, seu teor 

e embasamento, o que torna nebuloso o contexto fático e temerária a medida liminar.

Logo, ausente prova liminar do direito invocado, deve ser indeferida a 

medida liminar, para que o caso seja julgado após as informações da autoridade coatora, 

já esclarecido o contexto fático respectivo.
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Ante o exposto, indefiro a medida liminar pleiteada.

Notifique-se a autoridade coatora, enviando-lhe as cópias necessárias, 

cientificando-lhe da concessão da liminar (art. 9º da Lei 12.016/09) e para que, no prazo 

de 10 dias, preste informações (art. 7º, I, da Lei 12.016/09).

Ainda, cientifique-se, via mandado, o órgão de representação judicial da 

municipalidade, ou seja, o Procurador-Geral do Município, ou o Prefeito Municipal (art. 75, 

III, do NCPC).

Vindas as informações, vistas ao Ministério Público para parecer, no prazo 

de 10 dias (art. 12 da Lei 12.016/09).

Após, não havendo requerimento fundamentado, venham conclusos para 

sentença.

Intimem-se.

Nova Alvorada do Sul, 07 de setembro de 2016.

(assinatura digital)

Jessé Cruciol Junior
Juiz de Direito
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 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0570/2016, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 REGINALDO JOSE DOS SANTOS (OAB 18028/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Intimação   da   parte   autora   do   teor   do   despacho   de   fls.   71-72:   Ante   o   exposto,   indefiro   a 
 medida   liminar   pleiteada.Notifique-se   a   autoridade   coatora,   enviando-lhe   as   cópias   necessárias, 
 cientificando-lhe   da   concessão   da   liminar   (art.   9º   da   Lei   12.016/09)   e   para   que,   no   prazo   de   10   dias,   preste 
 informações   (art.   7º,   I,   da   Lei   12.016/09).Ainda,   cientifique-se,   via   mandado,   o   órgão   de   representação   judicial 
 da   municipalidade,   ou   seja,   o   Procurador-Geral   do   Município,   ou   o   Prefeito   Municipal   (art.   75,   III,   do 
 NCPC).Vindas   as   informações,   vistas   ao   Ministério   Público   para   parecer,   no   prazo   de   10   dias   (art.   12   da   Lei 
 12.016/09).Após, não havendo requerimento fundamentado, venham conclusos para sentença." 

           Do que dou fé.  
           Nova Alvorada do Sul, 19 de setembro de 2016. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TJ/MS - COMARCA DE NOVA ALVORADA DO SUL  Emitido em: 19/09/2016 14:29 
 Certidão - Processo 0800282-71.2016.8.12.0054  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0571/2016, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 REGINALDO JOSE DOS SANTOS (OAB 18028/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Intimação   do(a)   autor/requerido   para,   em   05   (cinco)   dias,   recolher   a(s)   diligência(s)   do 
 Oficial   de   Justiça,   devendo   a   guia   e   o   boleto   ser   emitido   no   portal   e-SAJ,   no   menu   Custas   Processuais   - 
 Custas de 1º Grau - Oficial de Justiça Intermediária." 

           Do que dou fé.  
           Nova Alvorada do Sul, 19 de setembro de 2016. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TJ/MS - COMARCA DE NOVA ALVORADA DO SUL  Emitido em: 23/09/2016 15:00 
 Certidão - Processo 0800282-71.2016.8.12.0054  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0570/2016,   foi   publicada   no   Diário   da   Justiça   nº   3660,   do 
 dia   20/09/2016,   com   início   do   prazo   em   21/09/2016,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da   Corregedoria 
 Geral da Justiça. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 REGINALDO JOSE DOS SANTOS (OAB 18028/MS)  5  27/09/2016 

           Teor   do   ato:   "Intimação   da   parte   autora   do   teor   do   despacho   de   fls.   71-72:   Ante   o   exposto,   indefiro   a   medida 
 liminar   pleiteada.Notifique-se   a   autoridade   coatora,   enviando-lhe   as   cópias   necessárias,   cientificando-lhe   da 
 concessão   da   liminar   (art.   9º   da   Lei   12.016/09)   e   para   que,   no   prazo   de   10   dias,   preste   informações   (art.   7º,   I,   da 
 Lei   12.016/09).Ainda,   cientifique-se,   via   mandado,   o   órgão   de   representação   judicial   da   municipalidade,   ou   seja,   o 
 Procurador-Geral   do   Município,   ou   o   Prefeito   Municipal   (art.   75,   III,   do   NCPC).Vindas   as   informações,   vistas   ao 
 Ministério   Público   para   parecer,   no   prazo   de   10   dias   (art.   12   da   Lei   12.016/09).Após,   não   havendo   requerimento 
 fundamentado, venham conclusos para sentença." 

           Nova Alvorada do Sul, 23 de setembro de 2016. 
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 TJ/MS - COMARCA DE NOVA ALVORADA DO SUL  Emitido em: 23/09/2016 15:00 
 Certidão - Processo 0800282-71.2016.8.12.0054  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0571/2016,   foi   publicada   no   Diário   da   Justiça   nº   3660,   do 
 dia   20/09/2016,   com   início   do   prazo   em   21/09/2016,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da   Corregedoria 
 Geral da Justiça. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 REGINALDO JOSE DOS SANTOS (OAB 18028/MS)  5  27/09/2016 

           Teor   do   ato:   "Intimação   do(a)   autor/requerido   para,   em   05   (cinco)   dias,   recolher   a(s)   diligência(s)   do   Oficial 
 de   Justiça,   devendo   a   guia   e   o   boleto   ser   emitido   no   portal   e-SAJ,   no   menu   Custas   Processuais   -   Custas   de   1º 
 Grau - Oficial de Justiça Intermediária." 

           Nova Alvorada do Sul, 23 de setembro de 2016. 
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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE NOVA ALVORADA DO SUL(MS)..  

 
 
 
 
 
MANDADO DE SEGURANÇA 
AUTOS nº. 0800282-71.2016.8.12.0054 

IImmppeettrraannttee::  RREEGGIINNAALLDDOO  JJOOSSEE  DDOOSS  SSAANNTTOOSS  

IImmppeettrraaddoo::  SSEECCRREETTAARRIIOO  DDEE  FFIINNAANNÇÇAASS  DDOO  MMUUNNIICCIIPPIIOO  DDEE  NNOOVVAA  AALLVVOORRAADDAA  DDOO  SSUULL((MMSS))  

 

 

 

PPoossttuullaannddoo  eemm  ccaauussaa  pprróópprriiaa––  ccaauussííddiiccoo  iinnssccrriittoo  nnaa  

OOrrddeemm  ddooss  AAddvvooggaaddooss  ddoo  BBrraassiill,,  SSeeççããoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMaattoo  GGrroossssoo  ddoo  SSuull,,  ssoobb  oo  

nnºº  1188..002288,,  ccoommppaarreeccee,,  ccoomm  oo  ddeevviiddoo  rreessppeeiittoo  àà  pprreesseennççaa  ddee  VVoossssaa  EExxcceellêênncciiaa,,  

REGINALDO JOSE DOS SANTOS, brasileiro, Advogado e Contador, portadora da 

CI n° 3.357.561 – SSP/GO e do CPF n° 764.914.121-72, residente e domiciliado, 

na Rua Altair Cardoso  n° 308, Jardim Eldorado, CEP 79140-000,  Nova Alvorada 

do Sul – MS,,  ee--mmaaiill  rreeggiinnaallddoossaannttooss@@rreeggiinnaallddoossaannttoossaaddvvooggaaddooss..aaddvv..bbrr,,    ccoomm  oo  

ddeevviiddoo  rreessppeeiittoo  àà  pprreesseennççaa  ddee  VVoossssaa  EExxcceellêênncciiaa,,  ppaarraa,,  ccoomm  eessttrriibboo  nnoo  aarrtt..  11..002222,,  

iinncc..  II  ee  IIII  ddoo  NNoovvoo  CCóóddiiggoo  ddee  PPrroocceessssoo  CCiivviill,,  ooppoorr  ooss  pprreesseenntteess  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, 
“em razão de decisão interlocutória” 
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ppaarraa,,  aassssiimm,,  aaccllaarraarr  ppoonnttooss  ccoonnttrraaddiittóórriiooss  ee  

oommiissssooss    nnaa  rr..  ddeecciissããoo  iinntteerrllooccuuttóórriiaa  pprrooffeerriiddaa,,  ttuuddoo  ccoonnssooaannttee  aass  lliinnhhaass  aabbaaiixxoo  

eexxpplliicciittaaddaass..    
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1  - DO CABIMENTO E TEMPESTIVIDADE DESTE RECURSO 

EM FACE DE DECISÃO INTERLOCUTÓRIA  

      

    AAss  ddiissppoossiiççõõeess  ddoo  CCPPCC//22001155,,  mmaaiioorrmmeennttee  nnaa  ppaarrttee  

ttooccaannttee  àà  ffaassee  rreeccuurrssaall,,  nnããoo  ddeeiixxaa  qquuaallqquueerr  ddúúvviiddaa  qquuaannttoo  àà  ppeerrttiinnêênncciiaa  ddoo  mmaanneejjoo  

ddooss  EEmmbbaarrggooss  DDeeccllaarraattóórriiooss  eemm  ffaaccee  ddee  ddeecciissããoo  qquuee  tteennhhaa  ccuunnhhoo  iinntteerrllooccuuttóórriioo..    

  

          NNeessssee  ppaassssoo,,  uurrggee  eevviiddeenncciiaarr  aa  rreeggrraa  pprroocceessssuuaall  eemm  

eessppéécciiee::  

  

NNOOVVOO  CCÓÓDDIIGGOO  DDEE  PPRROOCCEESSSSOO  CCIIVVIILL  

  

AArrtt..  11..002222  --    CCaabbeemm  eemmbbaarrggooss  ddee  ddeeccllaarraaççããoo  ccoonnttrraa  qquuaallqquueerr  ddeecciissããoo  

jjuuddiicciiaall  ppaarraa::  

II  --    eessccllaarreecceerr  oobbssccuurriiddaaddee  oouu  eelliimmiinnaarr  ccoonnttrraaddiiççããoo;;  

IIII  --  ssuupprriirr  oommiissssããoo  ddee  ppoonnttoo  oouu  qquueessttããoo  ssoobbrree  oo  qquuaall  ddeevviiaa  ssee  pprroonnuunncciiaarr  oo  

jjuuiizz  ddee  ooffíícciioo  oouu  aa  rreeqquueerriimmeennttoo;;  

  

  

        CCoomm  eeffeeiittoo,,  éé  ddee  ttooddoo  ooppoorrttuunnoo  ggiizzaarr  aass  lliiççõõeess  ddee  

GGuuiillhheerrmmee  RRiizzzzoo  AAmmaarraall,,  iinn  vveerrbbiiss::    
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““NNããoo  hhaavviiaa  ddúúvviiddaa  nnaa  ssiisstteemmááttiiccaa  aanntteerriioorr  qquuaannttoo  aaoo  ccaabbiimmeennttoo  ddee  

eemmbbaarrggooss  ddee  ddeeccllaarraaççããoo  ccoonnttrraa  qquuaallqquueerr  ddeecciissããoo  jjuuddiicciiaall,,  ccoolleeggiiaaddaa  oouu  

mmoonnooccrrááttiiccaa  ((ddeecciissããoo  iinntteerrllooccuuttóórriiaa,,  sseenntteennççaa,,  ddeecciissããoo  ddee  rreellaattoorr  oouu  

mmeemmbbrroo  ddee  óórrggããoo  ffrraacciioonnáárriioo  ddoo  ttrriibbuunnaall,,  ddeecciissããoo  ddoo  pprreessiiddeennttee  oouu  vviiccee--

pprreessiiddeennttee    ddoo  ttrriibbuunnaall  eettcc..)),,  ppaassssaannddoo  aa  pprreevvêê--lloo  ddee  ffoorrmmaa  eexxpprreessssaa  oo  aattuuaall  

CCPPCC..  ““  ((IInn,,  CCoommeennttáárriiooss  ààss  aalltteerraaççõõeess  ddoo  nnoovvoo  CCPPCC..  SSããoo  PPaauulloo::  EEdd..  RRTT,,  

22000066..  PP..  555566))..  

  

  

          NNoo  mmeessmmoo  sseennttiiddoo  pprrooffeessssaa  AAlleexxaannddrree  FFrreeiittaass  

CCââmmaarraa  qquuee::  

  

““OOss  eemmbbaarrggooss  ddee  ddeeccllaarraaççããoo  ssããoo  ccaabbíívveeiiss  ccoonnttrraa  qquuaallqquueerr  pprroovviimmeennttoo  jjuuddiicciiaall  ddee  

ccoonntteeúúddoo  ddeecciissóórriioo::  sseenntteennççaass  aaccóórrddããooss  ee,,  aappeessaarr  ddoo  ssiillêênncciioo  ddaa  lleeii,,  ddeecciissõõeess  

iinntteerrllooccuuttóórriiaass..””  ((IInn,,  LLiiççõõeess  ddee  DDiirreeiittoo  PPrroocceessssuuaall  CCiivviill..  SSããoo  PPaauulloo::  RRTT,,  22001155,,  pp..  

11003388))  

  
      
  
        NNeessssee  ccoommppaassssoo,,  iinneexxiissttee  ddúúvviiddaa  qquuaannttoo  aa  vviiaabbiilliiddaaddee  

ddoo  pprreesseennttee  iinnssttrruummeennttoo  pprroocceessssuuaall..      

 
NNOOVVOO  CCÓÓDDIIGGOO  DDEE  PPRROOCCEESSSSOO  CCIIVVIILL  
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AArrtt..  11..002233  --    OOss    eemmbbaarrggooss  sseerrããoo  ooppoossttooss,,  nnoo  pprraazzoo  ddee  55((cciinnccoo))  ddiiaass,,  eemm  

ppeettiiççããoo  ddiirriiggiiddaa  aaoo  jjuuiizz,,  ccoomm  iinnddiiccaaççããoo  ddoo  eerrrroo,,  oobbssccuurriiddaaddee,,  ccoonnttrraaddiiççããoo  oouu  

oommiissssããoo,,  ee  nnããoo  ssee  ssuujjeeiittaamm  aa  pprreeppaarroo  

  
AA  DDeecciissããoo  pprrooffeerriiddaa  ppoorr  eessttee  ddoouuttoo  jjuuíízzoo  ffooii  ppuubblliiccaaddaa  

eemm  2200..0099..22001166,,  sseennddoo  ppoorrttaannddoo,,  tteemmppeessttiivvoo  ssuuaa  ooppoossiiççããoo  eemm  2277..0099..22001166.. 
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2  - EXISTEM PONTOS OMISSOS E OBSCUROS 

PROPRIEDADE DESTES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

CPC/2015, ART. 1.022, INC. II 

  

      

     CCuummpprree--nnooss  ssaalliieennttaarr,,  pprriimmeeiirraammeennttee,,  qquuee  oo  oobbjjeettiivvoo  ddaa  

rreeggrraa  pprroocceessssuuaall  ccoonnttiiddaa  nnoo  aarrtt..  11..001188  ddoo  CCPPCC//22001155  éé,,  ddeennttrree  oouuttrrooss,,  oo  ddee  ttoorrnnaarr  

vviiáávveell  oo  ““jjuuíízzoo  ddee  rreettrraattaaççããoo””((CCPPCC//22001155,,  aarrtt..11..001188,,  §§  11ºº))  ppeelloo  jjuuíízzoo  aa  qquuoo..    

            

  
  CCoonnttaattaa--ssee  qquuee  aa  EEmmbbaarrggaannttee,,  ppoorr  iinntteerrmmééddiioo  ddaa  

ppeettiiççããoo  pprróóxxiimmaa  ppaassssaaddaa,,  aaccoossttoouu  aaooss  aauuttooss,,  eemm  oobbsseerrvvâânncciiaa  aaooss  ddiittaammeess  ddoo  aarrtt..  

66ºº  ddaa  LLee  1122..001166,,  gguuiiaa  eemmiittiiddaa  ppeellaa  AAddmmiinniissttrraaççããoo  TTrriibbuuttáárriiaa  ddee  NNoovvaa  AAllvvoorraaddaa  ddoo  

SSuull((MMSS))  ppaarraa  rreeccoollhhiimmeennttoo  ddee  IISSSS  ppaarraa  ccoonncceessssããoo  ddoo  TTeerrmmoo  ddee  HHaabbiittee--ssee    ee,,  ppoorr  

ffiimm,,  ppeeddiiuu  ffoossssee  ccoonncceeddiiddoo  aa  LLiimmiinnaarr..    

  EEnnttrreettaannttoo,,  ddiiaannttee  ddaa  ddeecciissããoo  gguueerrrreeaaddaa,,  vveerriiffiiccaa--ssee  

qquuee  nnããoo  ffoorraa  aapprreecciiaaddoo  aa  gguuiiaa,,  qquuee  rreefflleettee  oo  LLaannççaammeennttoo  ddoo  CCrrééddiittoo  TTrriibbuuttáárriioo  

ccoonnttrraa  aa  EEMMBBAARRGGAANNTTEE,,  qquuaannddoo  VVoossssaa  EExxcceellêênncciiaa  SSEE  mmaanniiffeessttoouu  ddeenneeggaannddoo  aa  

LLiimmiinnaarr,,  ddeecciiddiinnddoo  nneesstteess  mmoollddeess::  

  

““No presente caso, como mesmo reconhece o requerente não há documento cabal 

da negativa citada e, não fosse pela ausência da negativa em si, o mais relevante 

é a inexistência até o momento de documento que comprove a exigência 
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tributária, seu teor e embasamento, o que torna nebuloso o contexto fático e 

temerária a medida liminar.Logo, ausente prova liminar do direito invocado, deve 

ser indeferida a medida liminar, para que o caso seja julgado após as informações 

da autoridade coatora, já esclarecido o contexto fático respectivo  ““..  

((  ooss  ddeessttaaqquueess  ssããoo  nnoossssooss  ))  

  

PPoorrttaannttoo,,  aa  ddeecciissããoo  ddee  ttoorrnnaarr  ““sseemm  eeffeeiittoo  aa  

ddeetteerrmmiinnaaççããoo  ddee  ffllss..  221199””,,  ffooii  jjuussttaammeennttee  ppoorr  ccoonnttaa  ddoo  ““ppeeddiiddoo  ddee  rreettrraattaaççããoo””  

iinnsseerrttoo  nnooss  aauuttooss,,  ccoomm  aa  jjuunnttaaddaa  ddaa  ccóóppiiaa  ddoo  aaggrraavvoo  ddee  iinnssttrruummeennttoo..    

  

EEnnttrreemmeenntteess,,  nnããoo  ffoorraa  aapprreecciiaaddaa  aa  gguuiiaa  ddee  

rreeccoollhhiimmeennttoo  eemmiittiiddaa  ccoonnttrraa  oo  EEMMBBAARRGGAANNTTEE((PPáággiinnaa  7700  ddooss  aauuttooss)),,  

ddeemmoonnssttrraannddoo  aa  ccoonnssttiittuuiiççããoo  ddoo  CCrrééddiittoo  TTrriibbuuttáárriioo..    

  

ÀÀ  lluuzz  ddaa  lleeggiissllaaççããoo  pprroocceessssuuaall  cciivviill,,  tteemmooss  uummaa  

oommiissssããoo,,  ttoorrnnaannddoo  eemmbbaarrggáávveell  oo  ddeecciissóórriioo  eemm  lliiççaa..      

  

CCoonnttaattaa--ssee  qquuee  aa  EEmmbbaarrggaannttee,,  ppeellaa  lleeiittuurraa  ddaa  ddeecciissããoo  

pprrooffeerriiddaa  eemm  0077  ddee  sseetteemmbbrroo  ddee  22..001166,,  ppuubblliiccaaddaa  eemm  2200..0099..22001166  qquuee  ffoorraa  nneeggaaddoo  

aa  LLiimmiinnaarr,,  nnoo  eennttaannttoo,,  aassssiimm  ddeessppaacchhoouu  nnaa  ddeecciissããoo::  

  

“Ante o exposto, indefiro a medida liminar pleiteada.Notifique-se a autoridade 

coatora, enviando-lhe as cópias necessárias,cientificando-lhe da concessão da 
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liminar (art. 9º da Lei 12.016/09) e para que, no prazo de 10 dias, preste 

informações (art. 7º, I, da Lei 12.016/09)”. 

 

  

ÀÀ  lluuzz  ddaa  lleeggiissllaaççããoo  pprroocceessssuuaall  cciivviill,,  tteemmooss  uummaa  

ccoonnttrraaddiiççããoo,,  ttoorrnnaannddoo  eemmbbaarrggáávveell  oo  ddeecciissóórriioo  eemm  lliiççaa..      
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3  - PEDIDOS 

  

    

 
    PPoossttoo  iissssoo,,  pplleeiitteeiiaa  aa  EEmmbbaarrggaannttee  oo  rreecceebbiimmeennttoo  ee  

pprroocceeddêênncciiaa  ddeesstteess  EEmmbbaarrggooss  ddee  DDeeccllaarraaççããoo,,  qquuee  ttêêmm  ppoorr  ffiinnaalliiddaaddee  

rreeqquueerreerr  aa  VVoossssaa  EExxcceellêênncciiaa  qquuee  ssee  ddiiggnnee  ddee  aaccllaarraarr  aa  ddeecciissããoo  iinntteerrllooccuuttóórriiaa  

oorraa  vveerrggaassttaaddaa,,  oonnddee  ssee  ppeeddee  qquuee  eessttee  jjuuíízzoo  pprrooffiirraa  ddeecciissããoo  ffuunnddaammeennttaaddaa  

qquuaannttoo  aa  ccoonncceessssããoo  ddaa  MMeeddiiddaa  LLiimmiinnaarr  ccoomm  bbaassee  eemm  ddooccuummeennttoo  aaccoossttaaddoo  

aaooss  aauuttooss,,  qquuee  éé  aa  GGuuiiaa  ppaarraa  RReeccoollhhiimmeennttoo  ddoo  IISSSS..  

  

                                       

  
RReessppeeiittoossaammeennttee,,  ppeeddee  aaccoollhhiimmeennttoo..  

  
  

NNoovvaa  AAllvvoorraaddaa  ddoo  SSuull((MMSS)),,    2277  ddee  sseetteemmbbrroo  ddee  22..001166..  
  

  
                                                                          

Assinado digitalmente  
RReeggiinnaallddoo  JJoossee  ddooss  SSaannttooss  

AAddvvooggaaddoo  ––  OOAABB((MMSS))  nnºº..  1188..002288  
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Nova Alvorada do Sul

Vara Única

Modelo: 811715 - Endereço: Rua Marcelino Risden, 1040, Fax - (67) 3456-1170, Jardim Eldorado - CEP 

79140-000, Fone: (67) 3456-1344, Nova Alvorada do Sul-MS - E-mail: nas-1v@tjms.jus.br - autos 

0800282-71.2016.8.12.0054 
1

Autos n. 0800282-71.2016.8.12.0054
Mandado de Segurança
Impetrante: REGINALDO JOSE DOS SANTOS
Impetrado: Secretário Municipal de Administração e Finanças do Município de Nova Alvorada do Sul /MS

Trata-se de mandado de Segurança impetrado por REGINALDO JOSE 

DOS SANTOS, alegando que a municipalidade está exigindo ISS para cocnessão de 

habite-se, o que seria ilegal.

Determinada emenda para comprovar a negativa do município, disse ser 

esta verbal.

Decido.

A princípio não há impedimento à utilização do mandado de segurança já 

que o ato inquinado é de caráter administrativo (jus imperii), emanado do poder executivo 

municipal, e não se trata de qualquer daqueles descritos no art. 5º da lei 12.016/09.

Assim, pagas as custas iniciais e atendidos os requisitos formais da petição 

inicial, admito a ação e, por consequência passo a analisar o pedido liminar.

A concessão da medida liminar demanda, segundo o inciso III do artigo 7º 

da Lei 12.016/09, fundamento relevante (fumus boni iuris) e que do ato impugnado possa 

resultar a ineficácia da medida caso seja ao final deferida (periculum in mora), elementos 

cuja presença passo a perscrutar.

No presente caso, como mesmo reconhece o requerente não há documento 

cabal da negativa citada e, não fosse pela ausência da negativa em si, o mais relevante é 

a inexistência até o momento de documento que comprove a exigência tributária, seu teor 

e embasamento, o que torna nebuloso o contexto fático e temerária a medida liminar.

Logo, ausente prova liminar do direito invocado, deve ser indeferida a 

medida liminar, para que o caso seja julgado após as informações da autoridade coatora, 

já esclarecido o contexto fático respectivo.
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Nova Alvorada do Sul

Vara Única

Modelo: 811715 - Endereço: Rua Marcelino Risden, 1040, Fax - (67) 3456-1170, Jardim Eldorado - CEP 

79140-000, Fone: (67) 3456-1344, Nova Alvorada do Sul-MS - E-mail: nas-1v@tjms.jus.br - autos 

0800282-71.2016.8.12.0054 
2

Ante o exposto, indefiro a medida liminar pleiteada.

Notifique-se a autoridade coatora, enviando-lhe as cópias necessárias, 

cientificando-lhe da concessão da liminar (art. 9º da Lei 12.016/09) e para que, no prazo 

de 10 dias, preste informações (art. 7º, I, da Lei 12.016/09).

Ainda, cientifique-se, via mandado, o órgão de representação judicial da 

municipalidade, ou seja, o Procurador-Geral do Município, ou o Prefeito Municipal (art. 75, 

III, do NCPC).

Vindas as informações, vistas ao Ministério Público para parecer, no prazo 

de 10 dias (art. 12 da Lei 12.016/09).

Após, não havendo requerimento fundamentado, venham conclusos para 

sentença.

Intimem-se.

Nova Alvorada do Sul, 07 de setembro de 2016.

(assinatura digital)

Jessé Cruciol Junior
Juiz de Direito
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Nova Alvorada do Sul

Vara Única

Mod. 76533 - Endereço: Rua Marcelino Risden, 1040, Fax - (67) 3456-1170, Jardim Eldorado - CEP 79140-000, Fone: 
(67) 3456-1344, Nova Alvorada do Sul-MS - E-mail: nas-1v@tjms.jus.br

*05420160030266*
MANDADO DE NOTIFICAÇÃO

  JUSTIÇA GRATUITA
Autos n°: 0800282-71.2016.8.12.0054 
Ação: Mandado de Segurança 
Impetrante: REGINALDO JOSE DOS SANTOS 
Impetrado: Secretário Municipal de Administração e Finanças do 
Município de Nova Alvorada do Sul /MS e outro 
Oficial de Justiça:  (0) 
Mandado nº: 054.2016/003026-6 

Jessé Cruciol Júnior, MMº Juiz de Direito da Vara Única da 
Comarca de Nova Alvorada do Sul, Estado de Mato Grosso do 
Sul,  na forma da Lei, etc...  

MANDA o Senhor Oficial de Justiça que, em cumprimento ao 
presente, extraído do processo acima indicado, PROCEDA A NOTIFICAÇÃO 
DO IMPETRADO: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL /MS, na pessoa 
de MODESTO DE AQUINO FILHO, Avenida Irineu de Souza Araújo, 1121, 
Prefeitura Municipal, Centro, Nova Alvorada do Sul-MS, por todo conteúdo da 
petição inicial, emenda à inicial, embargos de declaração e r. despacho de fls. 
86-87, cujas cópias seguem anexas, bem como para, no prazo de 10 (dez) 
dias, prestar as devidas informações, nos termos Art. 7o, I, da Lei 12.016/2009, 
bem como CIENTIFIQUE o órgão de representação judicial da municipalidade, 
ou seja, o Procurador-Geral do Município, ou o Prefeito Municipal, na pessoa 
de JUVENAL DE ASSUNÇÃO NETO, nos termos do art. 75, III, do NCPC.

CUMPRA-SE. Nova Alvorada do Sul, MS, aos 30 de setembro 
de 2016. Eu, Italo Cassio Melchior e Souza, Analista Judiciário, o digitei. Eu, 
Yasmin Aline Piovesan Burin, Chefe de Cartório o subscrevi. 

Yasmin Aline Piovesan Burin
 Chefe de Cartório

Assina por determinação judicial
                                                 (assinatura digital)
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Nova Alvorada do Sul

Vara Única

Mod. 500009- Endereço: Rua Marcelino Risden, 1040, Fax - (67) 3456-1170, Jardim 
Eldorado - CEP 79140-000, Fone: (67) 3456-1344, Nova Alvorada do Sul-MS - E-mail: 

nas-1v@tjms.jus.br

TERMO DE JUNTADA DE MANDADO 

Autos: 0800282-71.2016.8.12.0054
Ação: Mandado de Segurança
Parte autora: REGINALDO JOSE DOS SANTOS
Parte ré: Secretário Municipal de Administração e Finanças do 
Município de Nova Alvorada do Sul /MS e outro
Cartório: Vara Única

CERTIFICO que, em 20 de outubro de 2016, procedi a 
juntada do mandado, conforme as páginas que seguem. Nada mais. 

Nova Alvorada do Sul, 20 de outubro de 2016.

Lenize Dilneia de Oliveira Santos
Agente de Serviços Gerais
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Nova Alvorada do Sul
Vara Única

Modelo 502652 -M2739 -  
Endereço: Rua Marcelino Risden, 1040, Fax - (67) 3456-1170, Jardim Eldorado - CEP 79140-000, Fone: 

(67) 3456-1344, Nova Alvorada do Sul-MS - E-mail: nas-1v@tjms.jus.br

 CERTIDÃO – CITAÇÃO E NOTIFICAÇÃO POSITIVA

Autos: 0800282-71.2016.8.12.0054
Classe: Mandado de Segurança - ISS/ Imposto sobre Serviços
Impetrante: REGINALDO JOSE DOS SANTOS
Impetrado: Secretário Municipal de Administração e Finanças do Município de Nova 
Alvorada do Sul /MS e outro
Oficial de Justiça: Clóvis Nobre dos Santos (13522) 
Mandado nº 054.2016/003026-6

Certifico que diligenciei nos endereços, no(s) dia(s) e hora(s) abaixo 
descrito(s), e ali CITEI e NOTIFIQUEI o Secretário Municipal de Administração e 
Finanças do Município de Nova Alvorada do Sul/MS, na pessoa do Sr. Modesto de Aquino 
Filho e o Órgão de Representação da Municipalidade, na pessoa do procurador constituído 
Advogado Dr. Acrísio Venâncio da Cunho Filho, do inteiro teor do mandado e da contrafé que 
lhe(s) li, dos quais bem ciente(s) ficou(aram), aceitou(aram) a(s) contrafé(s) e exarou(aram) 
a(s) nota(s) de ciente(s) no mandado.

Nova Alvorada do Sul-MS, 18 de outubro de 2016.

Clóvis Nobre dos Santos (13522) 
Oficial de Justiça

(assinado por certificação digital)

Situação: Cumprido - Ato positivo

Atos, diligências e quilometragem:

Ato: Notificação 
Resultado: Positivo - Direto/Pessoal 
Pessoa: Secretário Municipal de Administração e Finanças do Município de Nova Alvorada 
do Sul /MS 
Diligência: 
  17/10/2016 as 10:55 - local: Av. Irineu de Souza Araújo, nº 1121, Prefeitura Municipal - 
Centro (CEP 79140-000) - Nova Alvorada do Sul/MS (distância 0 km) 

Ato: Notificação 
Resultado: Positivo - Direto/Pessoal 
Pessoa: Juvenal de Assunção Neto 
Diligência: 
  17/10/2016 as 11:15 - local: Av. Jofre de Araújo, nº 327,  - Maria de Lourdes (CEP 
79140-000) - Nova Alvorada do Sul/MS (distância 0 km) 
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                  EEssttaaddoo  ddee  MMaattoo  GGrroossssoo  ddoo  SSuull  

PPOODDEERR  EEXXEECCUUTTIIVVOO  

                      

 

Avenida Irineu de Souza Araújo, 1.121, Jardim Eldorado, Nova Alvorada do Sul / MS – CEP 79140-000  

Tel/ Fax. (67) 3456.4100 

Página | 1  
 

EXCELENTÍSSIMO JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE NOVA 

ALVORADA DO SUL/MS. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Autos n. 0800282- 71.2016.8. 12.0054 

MODESTO AQUINO FILHO, Secretário Municipal de Administração e 

Finanças do Município de Nova Alvorada do Sul,  vem à presença de Vossa Excelência, com 

habitual respeito e acatamento, apresentar INFORMAÇÕES nos autos do MANDADO DE 

SEGURANÇA impetrado por REGINALDO JOSE DOS SANTOS, feito em epígrafe, o que 

faz nos seguintes termos: 

I – SÍNTESE DO WRIT. 

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado em razão de suposto ato coator 

praticado pelo impetrado, que estaria exigindo o pagamento do ISSQN como condição para a 

expedição do habite-se. 

Narra o impetrante que construiu por sua conta e risco, um imóvel residencial 

em terreno de sua propriedade, situado na rua Altair Cardoso, n. 308, Jardim Eldorado, neste 

municipio. 
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Aduz que ao dirigir-se à Secretaria de Finanças do Município, com o inuito de 

requerer o "Termo de Conclusão de Obra" (habite-se), foi informado por um servidor que tal 

documento só seria disponibilizado mediante o recolhimento do ISS. 

Em razão disso, impetrou o presente mandamus para que seja concedido o 

habite-se, requerendo, ainda, que a Fazenda Pública Municipal seja impedida de constituir o 

crédito tributário do ISS referente a obra. 

É a síntese do necessário. 

II – DAS INFORMAÇÕES. 

Destoando do alegado pelos Impetrante, insta-se comprovar com as presentes 

informações que não houve ato coator por parte da autoridade impetrada, inexistindo, assim, 

direito líquido e certo ao impetrante, conforme será demonstrado a seguir. 

II .1 – DA AUSÊNCIA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO - INEXISTÊNCIA DE  ATO 

COATOR. 

O Mandado de Segurança está regulamentado pela Lei 12.016/2009, mas como 

se sabe, contém previsão constitucional, conforme ensinamentos do doutrinador LEONARDO 

CARNEIRO DA CUNHA1: 

"Atualmente, a disciplina procedimental do mandado de segurança está regulada pela 

disposições contidas na Lei nº 12.016, de 7 de agosto de 2009. Na verdade, o mandado de 

segurança, como já se acentuou, contém previsão constitucional, estando seus requisitos ali 

encartados, não podendo ser alterados pela legislação infraconstitucional". 

Quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade 

pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de suas funções no Poder Público, é cabível  

a impetração do Mandado de Segurança, afim de proteger direito líquido e certo não 

amparado por habeas corpus ou habeas datas. 
                                                 
1
 CUNHA, Leonardo Carneiro da, A Fazenda Pública em Juízo, 11ª ed, p. 510. 
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Nesse sentido, vejamos o artigo 5º, inciso LXIX da Constituição Federal:  

 

Art. 5º (...) 

 LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas 

corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou 

agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público; 

 

Nos ensinamentos HELY LOPES MEIRELLES, ARNOLDO WALD E GILMAR 

FERREIRA MENDES2, o direito líquido e certo deve ser demonstrado já no momento da 

impetração do mandado de segurança, conforme se verifica: 

Quando a lei alude a "direito líquido e certo", está exigindo que esse direito se apresente com todos os 

requisitos para seu reconhecimento e exercício no momento da impetração. Em última análise, direito 

líquido e certo é direito comprovado de plano. Se depender de comprovação posterior não é líquido, 

nem certo, para fins de segurança. O conceito de "liquidez e certeza" adotado pelo legislador é 

impróprio - e mal expresso - alusivo à precisão e comprovação do direito, quando deveria aludir à 

precisão e comprovação dos fatos e situações que ensejam o exercício desse direito. 

Vê-se, portanto, que o direito líquido e certo deve ser comprovado de plano. A 

afirmação da existência do direito líquido e certo deve se dar de maneira inquestionável, de 

modo que não pairem dúvidas de sua existência. Nesse sentido, os Tribunais Pátrios vêm se 

posicionando quanto a necessidade das provas pré-constituídas e documentais. Observa-se: 

MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE PROVA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA 

DENEGADA. O conceito de direito líquido e certo, em mandado de segurança, 

envolve a demonstração pré-constituída e documental dos fatos alegados pelo 

impetrante, só podendo ser reconhecido se os fatos forem indiscutíveis, isto 

é, se estiveram comprovados de plano, não sendo este o caso dos autos. Se a 

prova produzida demonstra a existência de várias advertências, é evidente que 

a discussão acerca da renovação do alvará não se restringe à altura do pé-

direito da edificação, indo além dele.(TJ-MG - AC: 10024131085128002 MG , 

Relator: Wander Marotta, Data de Julgamento: 20/05/2014, Câmaras Cíveis / 7ª 

CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 23/05/2014) 

--------------------------- 

                                                 
2
 Mandado de Segurança e Ações Constitucionais, 34ª edição, editora Malheiros, pág. 37. 
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Na via processual constitucional do mandado de segurança a liquidez e 

certeza do direito deve vir demonstrada initio litis, através da 

prova pré-constituída. A ausência de um destes pressupostos, acarreta 

o indeferimento da pretensão, por falta de condições da ação” (STJ - 

MANDADO DE SEGURANÇA (MS) - Nº 6964 - DF - RIP: 200000418722 - REL. 

JORGE SCARTEZZINI - TURMA: TERCEIRA SEÇÃO - J. 28/03/2001 - DJ. 

A:04/06/2001). 

Assim, é certo que o mandado de segurança exige prova pré-constituída do  

direito líquido e certo violado ou ameaçado, de modo que é imprescindível a apresentação, 

juntamente com a inicial, de todas as provas necessárias à demonstração da verdade dos fatos 

alegados, já que o remédio constitucional possui caráter documental, e no seu âmbito não se 

admite dilação probatória. 

No caso em análise, o impetrante não logrou êxito em demonstrar eventual 

lesão a direito líquido e certo. Não se verifica nos autos, qualquer prova documental  que 

demonstre o mínimo de evidencia de lesão a direito líquido é certo do impetrante.  

Como se observa, o impetrante não trouxe aos autos prova do suposto ato 

coator que teria sido perpetrado pelo impetrado, limitando-se somente a alegar uma suposta 

exigência tributária por parte da autoridade municipal, todavia, sequer traz aos autos prova 

de suas alegações. 

Esse foi, inclusive, o entendimento deste juízo, ao indeferir o pedido de 

liminar às fls. 86/87: 

No presente caso, como mesmo reconhece o requerente não há 

documento cabal da negativa citada e, não fosse pela ausência 

da negativa em si, o mais relevante é inexistência até o 

momento de documento que comprove a exigência tributaria, seu 

teor e embasamento, o que torna nebuloso o contexto fático e 

temerária a medida liminar. 

Logo, ausente prova liminar do direito invocado, deve ser 

indeferida a medida liminar, para que o caso seja julgado após 

as informações da autoridade coatora, já esclarecido o contexto 

fático respectivo.  

ht
tp

s:
//w

w
w

.tj
m

s.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
80

02
82

-7
1.

20
16

.8
.1

2.
00

54
 e

 o
 c

ód
ig

o 
39

76
9F

0.
nú

m
er

o 
W

N
A

L1
60

80
03

72
70

   
  ,

 e
 li

be
ra

do
 n

os
 a

ut
os

 d
ig

ita
is

 p
or

 U
su

ár
io

 p
ad

rã
o 

pa
ra

 a
ce

ss
o 

S
A

J/
A

T
, e

m
 0

7/
11

/2
01

6 
às

 0
9:

55
. P

ar
a 

ac
es

sa
r 

os
 a

ut
os

 p
ro

ce
ss

ua
is

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
C

R
IS

IO
 V

E
N

A
N

C
IO

 D
A

 C
U

N
H

A
 F

IL
H

O
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
. P

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

7/
11

/2
01

6 
às

 0
9:

14
, s

ob
 o

fls. 95



PPRREEFFEEIITTUURRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  NNOOVVAA  AALLVVOORRAADDAA  DDOO  SSUULL  

                  EEssttaaddoo  ddee  MMaattoo  GGrroossssoo  ddoo  SSuull  

PPOODDEERR  EEXXEECCUUTTIIVVOO  

                      

 

Avenida Irineu de Souza Araújo, 1.121, Jardim Eldorado, Nova Alvorada do Sul / MS – CEP 79140-000  

Tel/ Fax. (67) 3456.4100 

Página | 5  
 

Ante o exposto, indefiro a medida liminar pleiteada. 

Como se vê, não há nos autos qualquer evidencia de lesão ao direito invocado 

pelo impetrante. Não se vislumbra qualquer documento que demonstre a negativa da 

concessão do habite-se ao impetrante, fato esse que por si só, demonstra a inexistência de ato 

coator apto a autorizar a segurança pleiteada pelo impetrante. 

III – CONCLUSÃO. 

Ante o exposto, requer seja denegada a segurança pleiteada, ante a ausência 

de ato coator praticado pela autoridade impetrada, inexistindo lesão ao direito invocado pelo 

impetrante. 

Nova Alvorada do Sul/MS, 07 de novembro de 2016. 

 

                                       Acrísio Venâncio da Cunha Filho 

                                                           OAB/MS14.497 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Nova Alvorada do Sul

Vara Única

Mod. 500028 - Endereço: Rua Marcelino Risden, 1040, Fax - (67) 3456-1170, Jardim 
Eldorado - CEP 79140-000, Fone: (67) 3456-1344, Nova Alvorada do Sul-MS - E-mail: 

nas-1v@tjms.jus.br

TERMO DE VISTA

Processo n.º 0800282-71.2016.8.12.0054
Ação: Mandado de Segurança 
Impetrante: REGINALDO JOSE DOS SANTOS
Impetrado: Secretário Municipal de Administração e Finanças do Município de 
Nova Alvorada do Sul /MS e outro

Em 07/11/2016, faço vista destes autos a(o) Ilustre Promotor(a) 

de Justiça atuante na Vara Única.

Italo Cassio Melchior e Souza
Analista Judiciário

documento assinado digitalmente
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
Promotoria de Justiça da Comarca de Nova Alvorada do Sul-MS

Promotoria de Justiça da Comarca de Nova Alvorada do Sul-MS – Rua Marcelino Risden, 
n.° 1040, Centro, CEP – 79140-000, fone: (067) 3456-2446, Site: www.mpms.mp.br 

Autos nº 0800282-71.2016.8.12.0054
Classe: Mandado de Segurança 
Assunto: ISS/ Imposto sobre Serviços
Réu: Juvenal de Assunção Neto, Secretário Municipal de 
Administração e Finanças do Município de Nova Alvorada do Sul 
/MS

MM. Juiz,

O Ministério Público Estadual, através de seu 
Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, vem, respeitosamente, perante Vossa 
Excelência, apresentar o presente PARECER, nos termos a seguir 
expostos:

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por 
Reginaldo José dos Santos em face do Secretário de Finanças 
Modesto Aquino filho, por meio do qual requereu que o 
impetrado fosse compelido a conceder termo de conclusão de obra 
(habite-se), sem exigir do impetrante, o recolhimento de imposto 
sobre serviço de qualquer natureza (ISSQN).

Em síntese, o impetrante sedimenta que, por sua 
conta e risco realizou a construção de imóvel destinado a 
estabelecer sua residência, no entanto, ao final da construção, não 
conseguiu obter o "habite-se" do imóvel junto à Prefeitura 
Municipal, porque a autoridade coatora exigiu, como condição para 
a expedição do documento em questão, o prévio recolhimento de 
imposto sobre serviço de qualquer natureza.

Em despacho prefacial, o Juízo determinou que o 

ac
es

sa
r 

os
 a

ut
os

 p
ro

ce
ss

ua
is

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
02

82
-7

1.
20

16
.8

.1
2.

00
54

 e
 o

 c
ód

ig
o 

3A
20

B
6A

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
O

R
G

E
 F

E
R

R
E

IR
A

 N
E

T
O

 J
U

N
IO

R
. L

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
di

gi
ta

is
 p

or
 M

au
ric

io
 M

ec
el

is
 C

ab
ra

l, 
em

 2
4/

11
/2

01
6 

às
 0

9:
38

. P
ar

a

fls. 99



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
Promotoria de Justiça da Comarca de Nova Alvorada do Sul-MS

Promotoria de Justiça da Comarca de Nova Alvorada do Sul-MS – Rua Marcelino Risden, 
n.° 1040, Centro, CEP – 79140-000, fone: (067) 3456-2446, Site: www.mpms.mp.br 

impetrante emendasse a inicial, para o fim trazer prova pré-
constituída acerca do ato ilegal praticado pela autoridade coatora – 
fls. 62/63.

Intimado para tal desiderato, o impetrante emendou a 
inicial esclarecendo que a negativa se dá de modo verbal pela 
autoridade coatora, razão pela qual apresentou a guia para 
recolhimento do imposto exigido pela Fazenda Pública Municipal, 
por intermédio de seu Secretário de Finanças (impetrado), como 
condição de fornecimento do habite-se.

Em decisão interlocutória de fls. 71/72, este Juízo 
indeferiu o pedido liminar, por não vislumbrar a presença de prova 
acerca da negativa da Fazenda Pública Municipal e por não 
vislumbrar prova acerca da exigência tributária alegada pela parte 
impetrante.

Devidamente citada, a autoridade coatora apresentou 
informações requerendo a denegação da segurança, sob o 
fundamento de que o impetrante não comprovou seu direito líquido 
e certo – fls. 92/96. 

Às fls. 77/85, o impetrante apresentou embargos de 
declaração contra a decisão interlocutória de fls. 71/72, para o fim 
de obter esclarecimento acerca de pontos que julga ter ocorrido 
omissão e contradição por parte do Juízo.

Os embargos ainda não foram decidos pelo Juízo.

Vieram os autos para manifestação do Ministério 
Público.

É a síntese do necessário.

De proêmio, conforme disposto no inciso LXIX, do 
artigo 5º, da Constituição Federal, “conceder-se-á mandado de 
segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de 
pessoa jurídica no exercício de atribuições públicas”.
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Direito líquido e certo, na clássica definição de Hely 
Lopes Meirelles, “é o que se apresenta manifesto na sua 
existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no 
momento da impetração. Por outras palavras, o direito invocado, 
para ser amparável por mandado de segurança, há de vir expresso 
em norma legal e trazer em si todos os requisitos e condições de 
sua aplicação ao impetrante: se sua existência for duvidosa; se 
sua extensão ainda não estiver delimitada; se seu exercício 
depender de situações e fatos ainda indeterminados, não rende 
ensejo à segurança, embora possa ser defendido por outros meios 
judiciais” (Mandado de Segurança. São Paulo: Malheiros, p. 
35/36).

A par dessas lições e compulsando detidamente o 
teor dos autos, verifica-se que o impetrante demonstrou, sim, que a 
autoridade coatora praticou ato ilegal, razão pela qual o presente 
mandamus deve ser julgado procedente.

Como visto, o impetrante sedimenta que, por sua 
conta e risco realizou a construção de imóvel destinado a 
estabelecer sua residência, no entanto, ao final da construção, não 
conseguiu obter o "habite-se" do imóvel junto à Prefeitura 
Municipal, porque a autoridade coatora exigiu, como condição para 
a expedição do documento em questão, o prévio recolhimento de 
imposto sobre serviço de qualquer natureza.

Pois bem. 

I – Da não incidência do ISSQN:

Primeiramente, é pacífico na jurisprudência pátria, 
que a prestação de serviço de construção civil em terreno próprio e 
com mão de obra própria não constitui fato gerador do imposto de 
ISSQN.

Nesse sentido, imperioso trazer à colação o seguinte 
arresto decorrente de julgado ocorrido no Egrégio do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo:
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APELAÇÃO – Ação anulatória de lançamento fiscal – 
Construção de empreendimento residencial 
multifamiliar – Apelada que o realizou com recursos 
financeiros próprios e em imóvel de sua propriedade 
– Não incidência do ISSQN – Assim, a Prefeitura de 
São José dos Campos não poderia condicionar a 
expedição do "habite-se" ao pagamento do referido 
imposto – Precedentes do S.T.J. e do S.T.F. – 
Negaram provimento ao recurso. (TJ-SP - APL: 
40045382020138260577 SP 
4004538-20.2013.8.26.0577, Relator: Osvaldo 
Capraro, Data de Julgamento: 30/04/2015, 18ª 
Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 
11/05/2015)

Outrossim, é o entendimento sedimentado na Corte 
Superior de Justiça:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇO. 
INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA DIRETA. 
CONSTRUÇÃO FEITA PELO INCORPORADOR EM 
TERRENO PRÓPRIO, POR SUA CONTA E RISCO. 
NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO A TERCEIRO. 1. A incorporação 
imobiliária é um negócio jurídico que, nos termos 
previstos no parágrafo único do art. 28 da Lei 
4.591/64, tem por finalidade promover e realizar 
a construção, para alienação total ou parcial, de 
edificações compostas de unidades autônomas. 2. 
Consoante disciplina o art. 48 da Lei 4.591/64, a 
incorporação poderá adotar um dos seguintes 
regimes de construção: (a) por empreitada, a preço 
fixo, ou reajustável por índices previamente 
determinados (Lei 4.591/64, art. 55); (b) por 
administração ou "a preço de custo" (Lei 4.591/64, 
art. 58); ou (c) diretamente, por contratação direta 
entre os adquirentes e o construtor (Lei 4.591/64, art. 
41). 3. Nos dois primeiros regimes, a construção é 
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contratada pelo incorporador ou pelo condomínio de 
adquirentes, mediante a celebração de um contrato 
de prestação de serviços, em que aqueles figuram 
como tomadores, sendo o construtor um 
típicoprestador de serviços. Nessas hipóteses, em 
razão de o serviço prestado estar perfeitamente 
caracterizado no contrato, o exercício da atividade 
enquadra-se no item 32 da Lista de Serviços, 
configurando situação passível de incidência do 
ISSQN. 4. Na incorporação direta, por sua vez, o 
incorporador constrói em terreno próprio, por sua 
conta e risco, realizando a venda das unidades 
autônomas por "preço global", compreensivo da cota 
de terreno e construção. Ele assume o risco da 
construção, obrigando-se a entregá-la pronta e 
averbada no Registro de Imóveis. Já o adquirente 
tem em vista a aquisição da propriedade de unidade 
imobiliária, devidamente individualizada, e, para isso, 
paga o preço acordado em parcelas. 5. Como a sua 
finalidade é a venda de unidades imobiliárias futuras, 
concluídas, conforme previamente acertado no 
contrato de promessa de compra e venda, 
a construção é simples meio para atingir-se o 
objetivo final da incorporação direta; o incorporador 
não presta serviço de "construção civil" ao 
adquirente, mas para si próprio. 6. Logo, não cabe a 
incidência de ISSQN na incorporação direta, já que o 
alvo desse imposto é atividade humana prestada em 
favor de terceiros como fim ou objeto; tributa-se o 
serviço-fim, nunca o serviço-meio, realizado para 
alcançar determinada finalidade. As etapas 
intermediárias são realizadas em benefício do próprio 
prestador, para que atinja o objetivo final, não 
podendo, assim, serem tidas como fatos geradores 
da exação. 7. Recurso especial não provido. 
(Recurso Especial nº 1.166.039 - RN - 
2009/0222579-7 – Rel. Castro Meira) 
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Ora, no caso em testilha, o impetrante é proprietário 
do imóvel sobre o qual houve o emprego de mão de obra que o 
Poder Público pretende tributar. 

Se o impetrante é o proprietário e realizou a 
construção por sua conta e risco, é evidente que não há incidência 
de ISSQN, porque a prestação do serviço foi direcionada ao 
próprio impetrante, ou seja o serviço sequer tinha natureza 
lucrativa.

Ainda que não houvesse provas acerca da mão de 
obra própria utilizada pelo impetrante, persistiria o direito líquido e 
certo que se pretende preservar com o presente remédio 
constitucional. Explica-se:

Como é cediço, em obras de construção civil, o ISS 
incide sobre serviços de administração, empreitada e 
subempreitada, o que significa dizer que o contribuinte é o 
prestador do serviço e não o proprietário do imóvel cuja 
prestação de serviço foi empregada para construção.

No caso em testilha, então, se o impetrante contratou 
prestador de serviço para a construção de seu imóvel residencial, 
o contribuinte foi tal prestador de serviço e sobre ele deveria recair 
a obrigação de efetuar o pagamento do imposto exigido.

Inclusive, apesar de não mencionado pelo 
impetrante, se é que houve a contratação de prestador de serviço 
para a construção do imóvel, é bem possível que no caso em 
análise esteja ocorrendo uma bitributação, porque certamente o 
prestador de serviço já possui inscrição junto à Fazenda Pública 
Municipal e, portanto, já paga o imposto de modo estimado em 
valores fixos.

Ademais, não se pode olvidar que, instaura-se um 
processo administrativo perante a Prefeitura Municipal, para se 
autorizar a construção civil no perímetro urbano do Município.

No caso em tela não foi diferente, pois conforme 
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evidenciam os documentos de fls. 43/54, foi instaurado no âmbito 
da Prefeitura Municipal de Nova Alvorada do Sul, o processo 
administrativo nº 345/2010, no bojo do qual foi expedido o alvará 
autorizando que o impetrante efetuasse a construção de sua 
residência.

Sendo assim, à própria Fazenda Pública caberia 
fiscalizar a construção do imóvel que autorizou, para se certificar  
se a mão de obra seria própria ou se daria-se mediante algumas 
das formas que constituem fato gerador do ISS (administração, 
empreitada ou subempreitada), sendo que, constatando a segunda 
hipótese (fato gerador do ISS), deveria tomar as providências para 
ver recolhido valor do imposto devido pelo real contribuinte, no 
caso, o prestador de serviço.

Enfim, o que se pretende dizer, é que é antagônico 
exigir o pagamento de imposto sobre serviço do tomador de 
serviço, que, na relação tributária, está em condição exatamente 
oposta à do real contribuinte que é o prestador de serviço.

É de se supor, no caso, que o fisco (Município) não 
efetuou a fiscalização necessária para compelir que quem prestou 
o serviço de construção ao impetrante recolhesse o imposto em 
testilha e, agora, está exigindo que o impetrante (tomador do 
serviço), efetue o pagamento do débito fiscal de modo solidário.

Atente-se para o que dispõe o art. 124, do Código 
Tributário Nacional:

Art. 124. São solidariamente obrigadas:
I - as pessoas que tenham interesse comum na 
situação que constitua o fato gerador da 
obrigação principal;
II - as pessoas expressamente designadas por lei.
Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo 
não comporta benefício de ordem. (g. n.)

Na espécie, estão absolutamente ausentes as 
hipóteses de cobrança tributária sobre contribuinte solidário.

ac
es

sa
r 

os
 a

ut
os

 p
ro

ce
ss

ua
is

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
02

82
-7

1.
20

16
.8

.1
2.

00
54

 e
 o

 c
ód

ig
o 

3A
20

B
6A

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
O

R
G

E
 F

E
R

R
E

IR
A

 N
E

T
O

 J
U

N
IO

R
. L

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
di

gi
ta

is
 p

or
 M

au
ric

io
 M

ec
el

is
 C

ab
ra

l, 
em

 2
4/

11
/2

01
6 

às
 0

9:
38

. P
ar

a

fls. 105



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
Promotoria de Justiça da Comarca de Nova Alvorada do Sul-MS

Promotoria de Justiça da Comarca de Nova Alvorada do Sul-MS – Rua Marcelino Risden, 
n.° 1040, Centro, CEP – 79140-000, fone: (067) 3456-2446, Site: www.mpms.mp.br 

Isso porque, a única possibilidade do Município exigir 
o pagamento fiscal do impetrante no caso sub judice, seria dizendo 
que ele tinha interesse comum na situação que constitui o fato 
gerador da obrigação principal.

Sucede que, a nosso sentir, vai de arrepio ao 
dispositivo legal em baila, a instituição da obrigação solidária sobre 
o titular da obra, porque, repise-se, este se encontra em polo 
exatamente oposto ao do prestador de serviço e não poderia, 
assim, ser solidário à obrigação do outro. 

E isso, por uma razão muito simples, se estão em 
posição diametralmente opostas, é evidente que os interesses 
também são opostos, ou seja, o interesse do titular da obra, é ver 
implementada a construção de sua obra, ao passo que o interesse 
do prestador de serviço é no lucro decorrente da prestação do 
serviço de construção e esse é o fato gerador do ISS.

Logo, é interessado e, portanto, solidariamente 
contribuinte no caso do imposto sobre serviço, aquele que, de 
algum modo, tiver interesse na prestação do serviço com a 
finalidade lucrativa (fato gerador).

Conclui-se, desse modo, que não é contribuinte 
solidário, nesse caso, o impetrante.

II – Da impossibilidade de condicionar o 
fornecimento de "habite-se" ao recolhimento do ISSQN:

De outro lado, é completamente ilegal a Fazenda 
Pública Municipal condicionar o fornecimento do "habite-se" ao 
recolhimento do imposto sobre serviço.

Primeiro, porque a Administração Pública deve 
conceder o "habite-se" a qualquer administrado que preencher os 
requisitos necessários, pois trata-se de ato vinculado. O prévio 
recolhimento de ISS, definitivamente, não é requisito para a 
concessão de "habite-se".

Depois, porque tal conduta constitui, na verdade, 
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uma coerção que, por meios transversos, o Poder Público 
pretende ver recolhido o débito fiscal.

Transverso porquanto o método legal para que a 
Fazenda Pública veja recolhido imposto que lhe é devido, trata-se 
do instrumento da execução fiscal.

Nesse sentido, pacífica é a jurisprudência, senão, 
veja-se os julgados a seguir transcritos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO Ação declaratória Se 
afigura ilegal condicionar a expedição de "habite-se" 
ao pagamento de tributo Precedente do S.T.F. Deram 
provimento ao recurso para conceder a tutela 
antecipada recursal. (TJ-SP - AI: 
20220088320138260000 SP 
2022008-83.2013.8.26.0000, Relator: Osvaldo 
Capraro, Data de Julgamento: 30/01/2014, 18ª 
Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 
10/02/2014)

DECISÃO MONOCRÁTICA. REEXAME 
NECESSÁRIO. ADMINISTRATIVO. HABITE-SE. 
ATO VINCULADO. CONDICIONAMENTO AO 
PAGAMENTO DE TRIBUTO. MEDIDA INDIRETA DE 
COERÇÃO. 1. Mesmo em reexame necessário, o 
recurso é passível de julgamento singular do relator, 
nos termos do art. 557 do CPC, conforme súmula nº 
53 do TJERJ. 2. Possibilidade do Judiciário 
determinar que a Administração Pública conceda o 
"habite-se" ao administrado que comprove preencher 
os requisitos legais. Ato vinculado. Possibilidade de 
controle judicial. 3. Além disso, o condicionamento do 
habite-se ao pagamento de dívida tributária afigura-
se ilegal, por subverter a via adequada para realizar 
a cobrança, revelando-se método indireto de coerção 
para o pagamento da dívida. Precedente do STF. 4. 
A 2ª via do habite-se foi expedida em razão da 
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decisão liminar do juízo a quo. Nítida a pretensão 
resistida do Réu, que somente cumpriu a obrigação 
por imposição judicial. Honorários advocatícios que 
se apresentam como decorrência lógica do ônus 
sucumbencial. 5. Fixação da verba nos termos do art. 
20, § 4º, do CPC. Razoabilidade observada. 6. 
Recurso a que se nega seguimento, na forma do art. 
557, caput, do CPC. (TJ-RJ - REEX: 
00046127220128190028 RIO DE JANEIRO MACAE 
2 VARA CIVEL, Relator: TERESA DE ANDRADE 
CASTRO NEVES, Data de Julgamento: 09/10/2014, 
SEXTA CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 
14/10/2014)

APELAÇÃO  Ação anulatória de lançamento fiscal  
Construção de empreendimento residencial 
multifamiliar  Apelada que o realizou com recursos 
financeiros próprios e em imóvel de sua propriedade 
 Não incidência do ISSQN  Assim, a Prefeitura de 

São José dos Campos não poderia condicionar a 
expedição do "habite-se" ao pagamento do referido 
imposto  Precedentes do S.T.J. e do S.T.F.  
Negaram provimento ao recurso. (TJSP - APL: 
40045382020138260577 SP 
4004538-20.2013.8.26.0577, Relator: Osvaldo 
Capraro, Data de Julgamento: 30/04/2015, 18ª 
Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 
11/05/2015)

No mesmo trilhar é o entendimento firmado pelo 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, in 
verbis:

REEXAME DE SENTENÇA E APELAÇÃO CÍVEL - 
MANDADO DE SEGURANÇA - 
CONDICIONAMENTO DA EXPEDIÇÃO DO "HABITE-
SE" AO PAGAMENTO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
- IMPOSSIBILIDADE - OUTROS MEIOS 
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DISPONÍVEIS PARA COBRANÇA POR PARTE DA 
FAZENDA PÚBLICA - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS - REMESSA 
NECESSÁRIA E RECURSO VOLUNTÁRIO 
CONHECIDOS E DESPROVIDOS. 01. É ilegal o 
condicionamento da expedição do "habite-se" ao 
pagamento de débitos tributários, uma vez que, para 
a concessão da referida licença, a Municipalidade 
deve verificar apenas a regularidade dos aspectos 
formais da construção, no exercício do poder de 
polícia administrativo, dispondo, pois, de outros 
meios ordinários para a cobrança de eventuais 
débitos. 02. Não há falar em condenação por 
litigância de má-fé se ausentes quaisquer das 
hipóteses previstas no artigo 80 do CPC/15. 03. 
Recurso obrigatório e voluntário conhecidos e 
desprovidos, com o parecer.  (Relator(a): Des. 
Vladimir Abreu da Silva; Comarca: Campo 
Grande; Órgão julgador: 5ª Câmara Cível; Data do 
julgamento: 05/09/2016; Data de registro: 
12/09/2016)

Com efeito, seja como for, não há como destoar do 
fato que o impetrante trouxe aos autos, sim, situação de violação a 
direito líquido e certo, seja pela não incidência de ISS, no caso, 
seja pela ilegalidade do condicionamento do fornecimento do 
habite-se ao recolhimento do ISS.

III – Das provas do ato ilegal:

É de se extrair dos autos, que o impetrante somente 
não trouxe negativa escrita do Secretário de Finanças do 
Município, porque a negativa se dá de modo verbal, ou seja, a 
Autoridade Coatora condiciona qualquer ato ao recolhimento do 
imposto.

Prova disso, é que sequer nas informações 
prestadas neste feito a Autoridade Coatora justificou o motivo de 
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não ter fornecido o habite-se ao impetrante, pois limitou-se a dizer 
que não há provas constituídas acerca do ato ilegal praticado 
– fls. 92/96.

Não há como dizer que inexiste prova acerca do ato 
ilegal, pois o impetrante não conseguiu obter o "habite-se" de sua 
residência, até porque se assim não fosse, não teria impetrado o 
presente mandamus, além de ter juntado a guia para recolhimento 
do ISS exigido pela Prefeitura Municipal, cuja guia segue 
encartada à fl. 70 dos autos.

No referido documento, a propósito, está 
discriminado que refere-se à prestação de serviço de construção 
do imóvel alegado pelo impetrante.

Data vênia, realmente não há que se falar em 
ausência de provas acerca do ato ilegal atacado.

IV – Da conclusão:

Em conclusão, o Ministério Público Estadual 
manifesta-se pela concessão da segurança pelas razões até aqui 
expendidas, arquivando-se o presente processo com resolução de 
mérito.  

É o parecer.

Pede deferimento.

Nova Alvorada do Sul, 22 de novembro de 2016. 

 assinado por certificação digital

JORGE FERREIRA NETO JÚNIOR
Promotor de Justiça em substituição legal

ac
es

sa
r 

os
 a

ut
os

 p
ro

ce
ss

ua
is

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
02

82
-7

1.
20

16
.8

.1
2.

00
54

 e
 o

 c
ód

ig
o 

3A
20

B
6A

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
O

R
G

E
 F

E
R

R
E

IR
A

 N
E

T
O

 J
U

N
IO

R
. L

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
di

gi
ta

is
 p

or
 M

au
ric

io
 M

ec
el

is
 C

ab
ra

l, 
em

 2
4/

11
/2

01
6 

às
 0

9:
38

. P
ar

a

fls. 110



Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário 
Nova Alvorada do Sul
Vara Única

Modelo 990073288 - Endereço: Rua Marcelino Risden, 1040, Fax - (67) 3456-1170, Jardim Eldorado - CEP 79140-000, 
Fone: (67) 3456-1344, Nova Alvorada do Sul-MS - E-mail: nas-1v@tjms.jus.br - autos 0800282-71.2016.8.12.0054

Autos 0800282-71.2016.8.12.0054
Autor(es): REGINALDO JOSE DOS SANTOS
Réu(s) Juvenal de Assunção Neto e Secretário Municipal de Administração e Finanças do 
Município de Nova Alvorada do Sul /MS

Adeque-se o polo passivo da presente ação, tendo em vista que o presente 

writ foi manejado tão somente em face de Modesto de Aquino Filho, Secretário de 

Finanças de Nova Alvorada do Sul/MS, sendo que não foi incluída a pessoa de Juvenal 

de Assunção Neto.

REGINALDO JOSE DOS SANTOS ajuizou o presente Mandado de 

Segurança em face do Secretário Municipal de Administração e Finanças do 

Município de Nova Alvorada do Sul /MS requerendo a suspensão do ato abusivo da 

demandada que a subordina a expedição de habite-se ao pagamento de ISS, bem como 

requerendo que o ente municipal sela impedido de constituir "o crédito tributário referente 

ao ISS da obra própria".

A liminar pleiteada foi indeferida (fls. 71-2) sob o fundamento da 

inexistência de documento que comprove a exigência tributária. Contra tal decisão, foram 

opostos Embargos de Declaração (fls. 77/85). 

Foram prestadas informações às fls. 92-6.

Parecer do MP pela concessão da segurança às fls. 99/110.

Vieram os autos conclusos.

É o relatório do necessário. Decido.
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O feito está pronto para ser julgado na forma do art. 354 do NCPC.

Embargos de Declaração

O impetrante opôs embargos de declaração em face da decisão que 

indeferiu a medida liminar pleiteada sob o fundamento de que "não há documento cabal 

da negativa", alegando que a referida decisium deixo de observar o documento acostado 

à fl. 70, que demonstra a constituição do crédito tributário 

De fato, consoante se extrai do documento de fl. 70, a fazenda pública 

municipal exige o pagamento do ISSQN para fins de regularização de projeto de 

construção "Lote 16 da Quadra 20 do Loteamento Jardim Eldorado", situação que 

comprova a existência do ato coator alegado.

As alegações do embargante merecem acolhimento, sendo que o referido 

documento será analisado a seguir, para fins de prolação de sentença de mérito.

Sentença de mérito

Alega o impetrante que o ISS não pode ser constituído, tendo em vista 

que não praticou qualquer fato gerador previsto na Lei Complementar nº 116/03, sendo 

que "não houve qualquer prestação de serviço por pate do impetrante, tampouco caráter 

profissional da obra, haja vista que foi realizada de forma direta e não por administração 

de terceiros, empreitada ou subempreitada".

Diante disso, pugnou pela concessão de segurança para que seja 

expedido o habite-se bem como para que o impetrado seja impedido de constituir o 

crédito tributário referente ao ISS.

 Nas informações prestadas, o impetrado se restringiu a alegar a 

ausência de comprovação do ato coator, sob o argumento de que "é imprescindível a 

apresentação, juntamente com a inicial, de todas as provas necessárias à 

demonstração da verdade dos fatos alegados". Dessa forma, o impetrado não se 

manifestou acerca da existência ou não do ato coator e nem sobre a constituição do 

ISS, mas tão somente expôs que o mesmo não foi comprovado.

Diante dos documentos de fls. 15/55, infere-se que o impetrante não 
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prestou serviços de administração, empreitada ou subempreitada, mas financiou a 

compra do terreno e a construção de imóvel residencial próprio (fls. 15/ 42), de forma 

que, de fato, não praticou o fato gerador do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza. O fato de a obra ter sido realizada para construção de imóvel próprio também 

pode se extrair do memorial descritivo de fls. 49/52, bem como pelo alvará de 

construção (fl. 55).

Aliás, ainda que se considere a ocorrência do fato gerador pela 

construção do imóvel, o sujeito passivo do tributo não seria o impetrante, mas o 

prestador do serviço. Nesse sentido, confira-se os ensinamentos de Eduardo Sabbag1:

"É sujeito passivo do ISS, segundo o art. 5º da LC n. 116/2003, o 
prestador de serviço, na condição de empresa (v.g., hotel) ou de 
profissional autônomo (e.g. Médico, dentista, contador, advogado, ou 
seja, todos os "vendedores dos bens imateriais"), com ou sem 
estabelecimento fixo."

 

Por essas razões, diante da completa ausência de informações pelo 

impetrado, e considerando o documento de fl. 70, do qual se extrai que a fazenda 

pública municipal exige, do impetrante, o pagamento do ISSQN para fins de 

regularização do projeto de construção (ato coator), merece guarida a pretensão do 

impetrante no sentido de impedir a constituição do crédito tributário do ISS em seu 

desfavor.

Diante disso e por consequência, é certo que se afigura ilegítima a 

subordinação da expedição de habite-se ao recolhimento de ISS, primeiro porque o 

devedor do referido tributo (caso tenha havido a ocorrência de fato gerador) não é o 

proprietário do imóvel, de forma que exigir o pagamento de tributo devido por terceiro 

para fins de expedição de habite-se seria um ato totalmente desarrazoado, mormente 

quando a fazenda pública municipal possui diversos outros meios de perseguir a 

quitação do respectivo crédito tributário.

Todavia, tendo em vista que o impetrante não demonstrou o 
1 Sabbag, Eduardo. Manual de direito tributário / Eduardo Sabbag – 7 ed – São Paulo: Saraiva, 2015. P. 
1.099.
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preenchimento dos outros requisitos legais para obtenção do habite-se, a segurança 

não pode ser concedida na forma pleiteada, mas de forma parcial, apenas para fins de 

obstar que o ente impetrado subordine a expedição do documento ao recolhimento do 

ISS.]

Por fim, impende destacar o entendimento exarado pelo Desembargador 

Vladimir Abreu da Silva, em julgamento de caso semelhante:

"Como cediço, o "habite-se" possui natureza jurídica de licença (ato 
administrativo vinculado), razão pela qual uma vez preenchidos os 
requisitos legais para sua emissão, a Administração Pública não pode se 
negar a emiti-la. Trata-se do exercício do poder de polícia pelo Município, 
cabendo-lhe verificar apenas se os aspectos objetivos e formais da obra 
estão de acordo com a legislação municipal, não lhe sendo lícito, 
portanto, condicionar a prática de ato administrativo ao pagamento de 
débitos fiscais pendentes não vinculados ao ato. 
Deveras, a Administração Fazendária, mesmo com o pretexto de estar 
exercendo seu poder de polícia, não poderá estabelecer como sanção ao 
contribuinte que esteja inadimplente, a negativa de expedição do dito 
documento que, na realidade, tem o fim precípuo de coagi-lo ao 
pagamento do crédito tributário. Isso porque o Fisco dispõe de outros 
meios legais e eficazes para satisfazer o adimplemento da obrigação, não 
precisando se valer de medida extrema que priva o exercício das 
atividades profissionais." (TJMS. Apelação / Remessa Necessária n. 
0835633-41.2014.8.12.0001,  Campo Grande,  5ª Câmara Cível, Relator 
(a):  Des. Vladimir Abreu da Silva, j: 06/09/2016, p:  12/09/2016)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração opostos e, em 

seguida, concedo parcialmente a segurança para o fim de: 

a) Determinar que o impetrado não constitua o crédito tributário do ISS em 

face do impetrante pela construção de imóvel no terreno situado à Rua Altair Cardoso, nº 

314, Quadra nº 20, Lote 16, Loteamento Jardim Eldorado, no Município de Nova Alvorada 

do Sul/MS;

b)  Determinar que o impetrado não subordine a expedição do respectivo 

habite-se ao imóvel supracitado sob a condição de recolhimento do ISS.

 

Sem custas, considerando que a parte requerida é isenta pela Lei Estadual 

3.779/09. Sem honorários, na forma do art. 25 da Lei 12.016/09.
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Intime-se a autoridade coatora e o ente público municipal (art. 13 da Lei 

12.016/09), a requerente e o Ministério Público, esse mediante vistas.

Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 14, §1º, da Lei 12.016/09).

Transitada em julgado, recolhidas ou inscritas eventuais custas, salvo 

isenção, arquive-se.

 P.R.I.

Nova Alvorada do Sul, 06/06/2017.

(assina por certificação digital)

Jessé Cruciol Junior
Juiz de Direito
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CERTIDÃO DE REGISTRO DE SENTENÇA

Autos nº 0800282-71.2016.8.12.0054
Classe: Mandado de Segurança

A r. sentença foi registrada automaticamente nesta data, 
para os devidos fins.

Nova Alvorada do Sul - MS, 06 de junho de 2017.

Sistema de Automação da Justiça  SAJ.
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Autos nº 0800282-71.2016.8.12.0054
Ação: Mandado de Segurança 
Impetrante: REGINALDO JOSE DOS SANTOS
Impetrado: Juvenal de Assunção Neto e Secretário Municipal de Administração 
e Finanças do Município de Nova Alvorada do Sul /MS

CERTIFICO que em 14 de junho de 2017 o(a) 

Promotor(a) de Justiça foi intimado(a) dos termos deste processo.

Nova Alvorada do Sul, MS, 14 de junho de 2017.

Italo Cassio Melchior e Souza
Analista Judiciário

Assinado digitalmente
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vista/intimação do(a) Ministério Público Estadual via portal eletrônico.

Ministério Público Estadual

Teor do ato: Termo de intimação - Ministério Público - Integração
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 TJ/MS - COMARCA DE NOVA ALVORADA DO SUL  Emitido em: 21/06/2017 13:18 
 Certidão - Processo 0800282-71.2016.8.12.0054  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0335/2017, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 REGINALDO JOSE DOS SANTOS (OAB 18028/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Intimação   das   partes   do   teor   da   Sentença   de   fls.   111-115:   Ante   o   exposto,   acolho   os 
 embargos   de   declaração   opostos   e,   em   seguida,   concedo   parcialmente   a   segurança   para   o   fim   de:   a) 
 Determinar   que   o   impetrado   não   constitua   o   crédito   tributário   do   ISS   em   face   do   impetrante   pela   construção   de 
 imóvel   no   terreno   situado   à   Rua   Altair   Cardoso,   nº   314,   Quadra   nº   20,   Lote   16,   Loteamento   Jardim   Eldorado, 
 no   Município   de   Nova   Alvorada   do   Sul/MS;b)   Determinar   que   o   impetrado   não   subordine   a   expedição   do 
 respectivo   habite-se   ao   imóvel   supracitado   sob   a   condição   de   recolhimento   do   ISS.   Sem   custas,   considerando 
 que   a   parte   requerida   é   isenta   pela   Lei   Estadual   3.779/09.   Sem   honorários,   na   forma   do   art.   25   da   Lei 
 12.016/09.Intime-se   a   autoridade   coatora   e   o   ente   público   municipal   (art.   13   da   Lei   12.016/09),   a   requerente   e 
 o   Ministério   Público,   esse   mediante   vistas.Sentença   sujeita   ao   reexame   necessário   (art.   14,   §1º,   da   Lei 
 12.016/09)." 

           Do que dou fé.  
           Nova Alvorada do Sul, 21 de junho de 2017. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TJ/MS - COMARCA DE NOVA ALVORADA DO SUL  Emitido em: 21/06/2017 22:59 
 Certidão - Processo 0800282-71.2016.8.12.0054  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0335/2017,   foi   publicada   no   Diário   da   Justiça   nº   3824,   do 
 dia   22/06/2017,   com   início   do   prazo   em   23/06/2017,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da   Corregedoria 
 Geral da Justiça. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 REGINALDO JOSE DOS SANTOS (OAB 18028/MS)  15  13/07/2017 

           Teor   do   ato:   "Intimação   das   partes   do   teor   da   Sentença   de   fls.   111-115:   Ante   o   exposto,   acolho   os   embargos 
 de   declaração   opostos   e,   em   seguida,   concedo   parcialmente   a   segurança   para   o   fim   de:   a)   Determinar   que   o 
 impetrado   não   constitua   o   crédito   tributário   do   ISS   em   face   do   impetrante   pela   construção   de   imóvel   no   terreno 
 situado   à   Rua   Altair   Cardoso,   nº   314,   Quadra   nº   20,   Lote   16,   Loteamento   Jardim   Eldorado,   no   Município   de   Nova 
 Alvorada   do   Sul/MS;b)   Determinar   que   o   impetrado   não   subordine   a   expedição   do   respectivo   habite-se   ao   imóvel 
 supracitado   sob   a   condição   de   recolhimento   do   ISS.   Sem   custas,   considerando   que   a   parte   requerida   é   isenta   pela 
 Lei   Estadual   3.779/09.   Sem   honorários,   na   forma   do   art.   25   da   Lei   12.016/09.Intime-se   a   autoridade   coatora   e   o 
 ente   público   municipal   (art.   13   da   Lei   12.016/09),   a   requerente   e   o   Ministério   Público,   esse   mediante 
 vistas.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 14, §1º, da Lei 12.016/09)." 

           Nova Alvorada do Sul, 21 de junho de 2017. 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Nova Alvorada do Sul

Vara Única

Mod. 500057 - Endereço: Rua Marcelino Risden, 1040, Fax - (67) 3456-1170, Jardim Eldorado - CEP 79140-000, 
Fone: (67) 3456-1344, Nova Alvorada do Sul-MS - E-mail: nas-1v@tjms.jus.br

CERTIDÃO

Autos nº 0800282-71.2016.8.12.0054
Ação: Mandado de Segurança 

Em atenção ao teor do art. 5.º, § 3.º, da Lei n.º 11.419/06, ante a 
inexistência de leitura da intimação eletrônica dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos, 
CERTIFICA-SE, automaticamente, que o(a) Ministério Público Estadual restou 
intimado(a) em 24/06/2017, iniciando o prazo para a prática do ato processual 
respectivo em 26/06/2017 com previsão de encerramento em 10/07/2017.

Ministério Público Estadual

Teor do ato: Termo de intimação - Ministério Público - Integração

Nova Alvorada do Sul (MS), 24 de junho de 2017.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
Promotoria de Justiça da Comarca de Nova Alvorada do Sul-MS

Promotoria de Justiça da Comarca de Nova Alvorada do Sul-MS  Rua Marcelo Risden, n.° 1040, 
Centro, CEP  79140-000, fone: (067) 3456-2446, Site: www.mpms.mp.br 

Autos nº 0800282-71.2016.8.12.0054 (TJ) ou  08.2017.00147153-5 (MP)
Classe: Mandado de Segurança
Assunto: ISS/ Imposto sobre Serviços
Impetrante: REGINALDO JOSE DOS SANTOS
Impetrado, Impetrado: Secretário Municipal de Administração e Finanças do 
Município de Nova Alvorada do Sul /MS, Juvenal de Assunção Neto

MM. Juiz,

Ciente o Ministério Público Estadual, do teor da sentença de 

fls. 111/115.

Nova Alvorada do Sul-MS, 26 de junho de 2017.

Jorge Ferreira Neto Junior
Promotor de Justiça em Subst. Legal.
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CERTIDÃO

Autos: 0800282-71.2016.8.12.0054 
Classe: Mandado de Segurança

     Certifico, para os devidos fins, que tornei sem efeito o(s) documento(s) 
substituído(s) por essa certidão, pelo seguinte motivo:

erro.

Nova Alvorada do Sul, 29 de setembro de 2017.

Endel Peron Saraiva Pinto
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Nova Alvorada do Sul

Vara Única

Mod. 76542 - Endereço: Rua Marcelino Risden, 1040, Fax - (67) 3456-1170, Jardim Eldorado - CEP 79140-000, 
Fone: (67) 3456-1344, Nova Alvorada do Sul-MS - E-mail: nas-1v@tjms.jus.br

CERTIDÃO 

Autos n.° 0800282-71.2016.8.12.0054
Ação: Mandado de Segurança

CERTIFICO, para os devidos fins, que em 
13/07/2017 decorreu o prazo legal sem manifestação da parte autora, 
embora devidamente intimada da r. Sentença de fls. 111/115

Nova Alvorada do Sul/MS, 29 de setembro de 
2017.

documento assinado digitalmente.
Endel Peron Saraiva Pinto

Analista Judiciário

ac
es

sa
r 

os
 a

ut
os

 p
ro

ce
ss

ua
is

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
02

82
-7

1.
20

16
.8

.1
2.

00
54

 e
 o

 c
ód

ig
o 

47
4D

1E
9.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

op
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

N
D

E
L 

P
E

R
O

N
 S

A
R

A
IV

A
 P

IN
T

O
. L

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
di

gi
ta

is
 p

or
 E

nd
el

 P
er

on
 S

ar
ai

va
 P

in
to

, e
m

 2
9/

09
/2

01
7 

às
 1

6:
23

. P
ar

a

fls. 124



Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Nova Alvorada do Sul

Vara Única

Mod. 207487 - Endereço: Rua Marcelino Risden, 1040, Fax - (67) 3456-1170, Eldorado - CEP 79140-000, Fone: 
(67) 3456-1344, Nova Alvorada do Sul-MS - E-mail: nas-1v@tjms.jus.br

Ofício nº. 0800282-71.2016.8.12.0054-0001 Nova Alvorada do Sul, 29 de 
setembro de 2017 

Autos nº 0800282-71.2016.8.12.0054
Ação: Mandado de Segurança 
Requerente: Reginaldo José dos Santos
Requerido: Secretário Municipal de Administração e Finanças do 
Município de Nova Alvorada do Sul /MS e outro

Senhor(a) Procurador(a),

Por meio do presente, expedido nos autos acima 
mencionados, comunico a Vossa Senhoria que, neste Juízo de Direito da 
Vara Única, da comarca de Comarca do Nova Alvorada do Sul, do Estado 
de Mato Grosso do Sul, com endereço sito na Rua Marcelino Risden, 1040, 
Fax - (67) 3456-1170, Jardim Eldorado - CEP 79140-000, Fone: (67) 
3456-1344, Nova Alvorada do Sul-MS - E-mail: nas-1v@tjms.jus.br, 
tramitam em formato digital os autos Mandado de Segurança, cujo número 
consta acima informado. Assim, fica Vossa Senhoria devidamente 
INTIMADO do teor do (despacho, decisão, sentença, petição de fls. 
111/115), para se manifestar no prazo de 30 dias, o qual se encontra à 
disposição dessa Procuradoria para visualização na internet, por meio do 
Portal e-SAJ do TJ/MS. 

ADVERTÊNCIAS: a) Os autos não serão remetidos 
?sicamente; b) O prazo legal para as providências cabíveis inicia-se com a 
juntada do recibo referente a este ofício nos autos digitais; c) As 
manifestações deverão ser protocoladas diretamente pelo portal de 
serviços e-SAJ, em formato PDF. 

Sem mais, apresento votos de estima e consideração.

  documento assinado digitalmente.
Yasmin Aline Piovesan Burin

Chefe de Cartório - assina por determinação judicial

Ao (À)
Ilustríssimo(a) Senhor(a) Procurador(a) do 
Secretário Municipal de Administração e Finanças do Município de 
Nova Alvorada do Sul /MS
Av. Irineu de Souza Araújo, 1121, Prefeitura Municipal, Centro 
Nova Alvorada do Sul-MS 
CEP 79140-000
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